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			A mulata velha está toda sacudida. Lavou a melhor saia preta, engomou a camisa bordada, 

passou a ferro o chalé de seda, adornou-se com o “barangandans” de ouro, meteu as chinelinhas 

nas pontas dos pés bem lavadinhos e caiu na rua. Já viu o Gegé e achou-o interessante.


			(Euvaldo Pinho informando a Otávio Mangabeira, no exílio, sobre o 

contentamento da Bahia pela visita de Getúlio Vargas. Carta de 2 de agosto de 1933).


			Para lutar pela autonomia baiana, a serviço do Brasil, fundou-se, imediatamente, a Concentração Autonomista. […] Se é mister que o meu nome se queime, pela altivez da Bahia, bendito o fogo que o reduza a cinzas, tão pouco, aos demais, ele vale. […] Como quer que seja, a todo o tempo, se há de reconhecer que, resistindo à dominação da Bahia, em uma hora tormentosa da vida nacional — e montando, mais ou menos, a 140 mil o total dos votantes, ao termo de uma jornada eleitoral, que não dispôs de mais de trinta dias — 50 mil baianos protestaram, pela autonomia da sua terra.


			(Otávio Mangabeira, Palavras… ao vento! Relato sobre 

a campanha eleitoral na Bahia, no ano de 1934. 31 de março de 1938).
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			APRESENTAÇÃO


			Este livro investiga os acontecimentos políticos que tiveram lugar na Bahia entre os anos de 1930 e 1937. Analisa-se os caminhos percorridos pelos autonomistas, grupos que fizeram oposição ao governo constituído após a Revolução de 1930, e por aqueles que assumiram o poder e passaram a apoiar o então presidente Getúlio Vargas, especialmente Leopoldo Amaral, Artur Neiva e Juraci Magalhães, interventores federais no estado. Dessa forma, destaca as suas relações com lideranças de diferentes municípios da Bahia, com o governo federal e dirigentes políticos de outros estados.


			Embora os principais dirigentes políticos dessa época residissem na capital da Bahia e na capital do país, respectivamente Salvador e Rio de Janeiro, as suas atuações alcançavam ou tinham bases em diferentes municípios, razão pela qual a análise e a narrativa empreendida não possuem um marco espacial rigoroso, constituindo-se a partir do emaranhado de fios que chegavam à capital de diferentes regiões do estado, dos que daí saíam para os diferentes municípios e, principalmente, da fibra que ligava os acontecimentos do estado com outras unidades federativas e com o poder central. Unidos, eles revelam a trama e os encadeamentos políticos da Bahia no período e, por isso, só podem ser analisados no conjunto que os integra, ou seja, considerando o papel dos municípios, do Estado e da União no novo regime gestado após a Revolução de 1930.


			Com base na pesquisa bibliográfica e de arquivo que analisou uma diversidade de fontes, a exemplo de cartas, manifestos, ofícios, atas, livros de memórias e, principalmente, jornais editados no período, demonstra-se que a Revolução de 1930 teve uma base de sustentação política na Bahia formada não apenas por políticos e civis, mas também por dissidências das oligarquias do estado, especialmente produtores em litígio doméstico com os governos de Góes Calmon (1924–1928) e Vital Soares (1928–1930). 


			Depostos pelo movimento revolucionário de outubro, os remanescentes do governo calmonista e os mangabeiristas foram inicialmente substituídos por seabristas, que se juntaram à Aliança Liberal no ano de 1929. Diante da dificuldade em atender aos interesses dos grupos revolucionários, em razão da forte crise de hegemonia que se instalou no período, os interventores baianos que assumiram o governo nos primeiros meses após a revolução de outubro, a saber Leopoldo do Amaral e Artur Neiva, foram substituídos por um militar cearense, o então tenente Juraci Magalhães, que atuou no executivo entre os anos de 1931 e 1937. 


			Contra ele, e o projeto de governo centralizador que representava, insurgiu um grupo de baianos que reivindicavam “desumilhar a Bahia”. Inimigo de véspera, esse grupo, que se autodenominou autonomista, liderado pelo então deputado Otávio Mangabeira, envidou esforços para retomar as rédeas do governo do estado e devolver à Bahia a posse de si mesma. 


			Formada por produtores, comerciantes e políticos profissionais que participavam diretamente do controle do Estado antes de 1930, os autonomistas buscavam resguardar os seus interesses materiais e, mais que isso, confrontavam abertamente o novo modelo de Estado centralizador que estava sendo gestado em substituição ao federalismo oligárquico que defendiam, cuja existência estava ameaçada pelo forte aparato coercitivo do governo de Getúlio Vargas e pela incapacidade das oligarquias regionais em superar a crise de hegemonia nos diferentes estados. Esse cenário culminou no golpe de 1937, que instalou o Estado Novo no Brasil.


			Assim, identificamos as classes e frações de classes que entraram em litígio na Bahia após Revolução de 1930 e evidenciamos as disputas travadas entre os diferentes partidos, correntes, ideologias, intelectuais, classes produtoras e lideranças regionais, no seu diálogo ou isolamento entre si, com os trabalhadores e com os novos atores e atrizes sociais que emergiram naquela década.


			Este livro está organizado em sete capítulos. O primeiro capítulo, intitulado “A campanha da Aliança Liberal e a Revolução de 1930 na Bahia”, investiga as alianças organizadas em prol da campanha presidencial do ano de 1929 e 1930 e a invasão da Bahia em outubro do mesmo ano. A investigação recaiu sobre alguns municípios que abrigaram os comícios aliancistas e verificou as adesões que foram feitas por chefes políticos, bem como as formas pelas quais essas adesões foram viabilizadas. Depois de malograda a campanha da Aliança Liberal com os resultados das urnas de março de 1930, rapidamente se articulou uma conspiração revolucionária liderada pelos estados do Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Paraíba. Nosso objetivo foi verificar em que medida a Bahia e os baianos participaram dessa conspiração que levou à sublevação em 3 de outubro de 1930 e à vitória revolucionária em 24, destacando o papel assumido por parte da oligarquia baiana nesse processo. 


			Ainda nesse capítulo recompõem-se as estratégias de invasão do estado da Bahia, tanto pelas forças legais constituídas quanto pelos revolucionários. A Bahia, último estado do Norte a manter-se fiel ao governo de Washington Luís, preparada pelas forças legalistas para resistir aos revolucionários, foi ocupada palmo a palmo pelos revoltosos, de modo que já na tarde de 24 de outubro de 1930 estava recoberta pelo rubro que simbolizava a vitória da Revolução.


			O segundo capítulo, “Os primeiros desdobramentos da Revolução de 1930 na Bahia”, investiga as medidas que foram tomadas para assegurar o poder no estado pelo governo provisório de Getúlio Vargas e Juarez Távora, à época delegado federal do Norte, especialmente o desarmamento dos coronéis. Verificamos a postura reticente de expressivos políticos da Bahia, a exemplo de Pedro Lago e João Mangabeira, e de uma série de chefes políticos locais que, de bom grado, adequaram-se aos novos rumos ou declinaram de posições de mando nas prefeituras locais. 


			Ainda nesse capítulo demonstram-se as tentativas do governo provisório e do delegado federal do Norte para estabilizar a crise na política baiana, em especial os conflitos existentes entre o governo recém-constituído e as oligarquias locais. Após a deposição de Leopoldo Afrânio Bastos do Amaral da interventoria federal no estado, foi nomeado o baiano Arthur Neiva. As medidas administrativas e políticas impostas ao povo baiano por este interventor levaram o “caso político” da Bahia a uma crise aguda que repercutiu em todo Brasil. Em pouco menos que seis meses também seria substituído, e esse processo alargou as diferenças entre os revolucionários baianos e o governo provisório. 


			Ao final do capítulo discorre-se sobre como os homens desalojados do poder, e aqueles que dele se afastaram nos primeiros meses do ano de 1931, começaram a costurar a narrativa de um estado conquistado, de uma Bahia humilhada. Os sucessivos atos do governo provisório eram vistos como um ataque aos brios dos baianos. O exílio de Otávio Mangabeira, a nomeação do cearense Juraci Magalhães e o desprezo por homens que colaboraram com a Revolução, a exemplo de Seabra, provocou a ira dos políticos tradicionais. Isso causou um racha na base de apoio a Getúlio Vargas na Bahia e motivou a composição de diversas agremiações políticas no estado.


			O terceiro capítulo, “A corrida pela reconstitucionalização do Brasil na Bahia”, analisa como a campanha pela constituinte no país foi intensa no ano de 1932. Tão logo o Código Eleitoral de 1932 foi assinado, a 24 de fevereiro, fundaram-se núcleos, centros e ligas políticas em todo o estado, na tentativa de organizar-se para concorrer às eleições que se avizinhavam. A Revolução Constitucionalista em São Paulo desviou a atenção quanto a essas determinações, pois para ela convergiram todos os esforços do Governo Provisório e as atenções do país. 


			Findada em outubro daquele ano, retomou-se o intenso movimento de mobilização para a Constituinte no Brasil. Na Bahia, várias agremiações foram fundadas naquele mês, entre elas a Liga de Ação Social e Política (LASP), que mais tarde seria o núcleo duro da Concentração Autonomista da Bahia. Nesse momento, discutia-se em todo o Brasil sobre o caráter que a nova Constituição deveria ter, e esse debate já fazia antever as ideias que norteariam a atuação dos deputados baianos no ano seguinte, discussão trazida no quarto capítulo desta obra, “As eleições para a Assembleia Nacional Constituinte em 1933”.


			Esse capítulo prioriza a discussão sobre a organização partidária no estado e a repercussão da participação do baiano João Mangabeira na elaboração do anteprojeto da constituição. Havia divergência em diversos aspectos: a representação de classe, o modelo de organização judiciária no Brasil, as responsabilidades do poder executivo, a forma de governo a ser adotada — se parlamentarista ou presidencialista —, a legislação social e, sobretudo, o debate em torno da centralização política e das atribuições da União perante os estados, um dos temas mais polêmicos a ser enfrentado pela Comissão. 


			João Mangabeira era um dos maiores defensores de uma Constituinte com caráter socialista. Defendia também a centralização política no país. Em maio de 1933, quando se encerraram as reuniões, restando apenas a redação final para a assinatura do anteprojeto constitucional, os principais pontos do anteprojeto estavam organizados em 129 artigos. Segundo os jornais da época, esse trabalho, que só veio a conhecimento público em novembro de 1933, teve uma participação determinante de João Mangabeira, razão pela qual nos debruçamos sobre essa atuação para verificar em que medida ela refletia os interesses do grupo político a que ele pertencia.


			O capítulo se encerra com as investigações sobre os primeiros resultados eleitorais dessa oposição organizada em 1932. Vencida nas urnas ao eleger apenas dois representantes, a oposição baiana compôs a minoria na Constituinte, mas a sua atuação foi notabilizada, por um lado, porque Seabra era o único parlamentar da Bahia remanescente da Constituinte de 1891, e, por isso, exerceu certa autoridade perante os colegas, por outro, porque os discursos da oposição baiana alcançaram políticos do interior do estado e serviram para impulsionar a sua organização para as eleições estaduais que se aproximavam.


			Assim, o quinto capítulo, “A Concentração Autonomista e a disputa pelo governo do estado”, analisa de que forma a Bahia se movimentou para o processo eleitoral que escolheria o governo constitucional. A partir daí o objetivo foi recompor os primeiros passos para a fundação da Concentração Autonomista da Bahia, com destaque para a atuação de Otávio Mangabeira que, até então no exílio, buscava orientar a ação dos baianos sendo, inclusive, lançado para a chapa da composição majoritária. Sob esse aspecto, analisa-se a extensão dessa agremiação política nos diferentes municípios da Bahia. 


			Lançando mão de caravanas que viajaram por vários municípios, a campanha eleitoral de 1934 recebeu larga cobertura na imprensa baiana. Esse material constitui uma base documental importante para essa obra. O jornal O Imparcial, impresso na capital baiana naquele período, fazia cobertura diária das caravanas organizadas por esse grupo no interior do estado e passou a destacar, em primeira página, como os municípios interagiam com a política da capital. Essas matérias, intituladas “A Luta pela Autonomia da Bahia”, eram regulares, e a partir de outubro daquele ano passaram a ser ilustradas com uma série de imagens que mostravam como as caravanas autonomistas eram recepcionadas nas diferentes localidades.1


			 Assim, em 1934, a Concentração Autonomista tornava-se a principal frente de oposição ao governo de Getúlio Vargas na Bahia. Formada pelos diferentes grupos políticos contrários a esse governo, essa agremiação política entrou na disputa pela retomada do poder no estado, defendendo a chapa “Governador Otávio Mangabeira”, principal nome de oposição a Getúlio Vargas na Bahia, cuja força espraiava-se nos diferentes municípios pelas mãos dos correligionários. Apelando para o “orgulho regional”, a Concentração Autonomista empreendeu incursão pelo interior e garantiu 13 dos 42 lugares ocupados na Assembleia Estadual Constituinte, no pleito eleitoral de 1934. 


			O sexto capítulo, “O governo constitucional e a atuação dos autonomistas entre os anos de 1935 e 1937”, aborda os resultados dessa eleição no plano estadual e federal. O Poder Legislativo do estado foi reinstalado oficialmente a 23 de abril de 1935. Imediatamente à posse dos deputados elegeu-se, de forma indireta para governo da Bahia, o tenente Juraci Magalhães.2 Um ano depois realizavam-se as eleições municipais. A atuação dessa bancada legislativa e desses vereadores e prefeitos foi curta, uma vez que, em pouco mais de dois anos da posse na Câmara, seus membros foram mais uma vez levados à ilegalidade pelo golpe de estado desferido por Getúlio Vargas, em 1937. Antes disso, porém, teve lugar na Assembleia e na Câmara Federal um acirrado combate aos governos constituídos, marcado por tentativas de aproximação e construção de alianças que fracassaram em seus objetivos, mas legaram à política nacional a fundação do primeiro partido nacional de oposição ao governo central, a União Democrática Brasileira (UDB).


			Por fim, o capítulo sete, intitulado “O Estado Novo: instituição do novo regime na Bahia”, analisa os desdobramentos da campanha para a sucessão presidencial no ano de 1937 no estado à luz da atuação política do então governador Juraci Magalhães no confronto com autonomistas, comunistas e integralistas. No mesmo capítulo, verifica-se como se deu o afastamento de Juraci Magalhães do presidente Getúlio Vargas, as alianças que foram esboçadas entre ele e governadores de outros estados, com vistas a resistir ao Golpe de 1937, bem como os caminhos percorridos pelos autonomistas nesses últimos meses do exercício da tortuosa democracia dos anos 30.


			Como se vê, no decorrer desses anos, os homens que foram afastados da direção política da Bahia em função dos resultados da Revolução de 1930, ou aqueles que dela e de seus organizadores e beneficiários não se aproximaram, mantiveram-se em constante oposição na capital e no interior do estado. Utilizando-se do conhecido lema “Pela desumilhação da Bahia”, os autonomistas fizeram parte das transformações no campo político e econômico durante todo o governo de Getúlio Vargas e, mais especificamente, durante o governo de Juraci Magalhães. 


			Desse modo, o entendimento do que foi a política na Bahia no período que recobre este livro só é possível se, no mesmo quadro, estiverem emolduradas as diferentes tramas. O sucesso adquirido por Juraci Magalhães à frente do executivo estadual não pode ser atribuído apenas à sua capacidade de articulação política e gestão da máquina pública. Decerto que essa atuação ficou destacada, mas sem a base de apoio que foi costurada em torno do projeto revolucionário, mesmo antes de sua chegada na Bahia, certamente ele não obteria tamanho sucesso. 


			Assim, se por um lado nosso objetivo foi investigar a atuação dos autonomistas enquanto oposição, em seus processos de enfrentamentos e reconciliações com o governo constituído, por outro, buscamos cotejar o leque de interpretações que, em alguma medida, convergem com as memórias produzidas por Juraci Magalhães, as quais elaboraram uma narrativa na qual a Bahia teria sido conquistada pela Revolução de 1930 por meio de seu governo e que, de certo modo, naturalizam a ideia de que todas as lideranças políticas da capital e do interior do estado se converteram ao seu domínio ou aderiram ao seu modo de fazer política. 


			Entendemos que, por trás dessas relações, há também um empoderamento político desses homens do interior, sem cujos auxílios um jovem de vinte e seis anos não poderia ter governado a Bahia naquele período, enfrentando a força dos políticos tradicionais que se colocavam em lado oposto.


			





				

					1 A LUTA pela Autonomia na Bahia. O Imparcial, Salvador, 5 out. 1934; 6 out. 1034; 7 out. 1934; 8 out. 1934; 9 out. 1934; 10 out.1934.


				


				

					2  SAMPAIO, Consuelo Novais. Poder e representação: o Legislativo da Bahia na Segunda República, 1930-1937. Salvador: Assembleia Legislativa: Assessoria de Comunicação Social, 1992.
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			INTRODUÇÃO


			De acordo com o historiador Boris Fausto, a Revolução de 1930 foi reflexo e parte constituinte de um conjunto de transformações que ocorreram na sociedade brasileira, “resultado de um processo cumulativo que se configura ao longo de trinta anos e desemboca em condições peculiares — nacionais e internacionais — no movimento revolucionário”3.


			Resultado da aliança temporária entre diferentes segmentos da sociedade, a Revolução de 1930, ainda que não tenha empreendido mudanças imediatas na ordem social do país, em se tratando da substituição das classes dirigentes — razão pela qual é lida como mais um movimento de acomodação da história política brasileira — não se concretiza, segundo Fausto, como uma retomada do passado.4 Ao longo dos anos trinta, muitas mudanças foram realizadas. É nosso objetivo verificar o alcance de parte dessas mudanças no estado da Bahia, bem como identificar os grupos que a elas foram favoráveis ou contrários.


			Conforme defendeu Francisco Weffort, o regime político que nasceu em 1930 no Brasil não representava diretamente os interesses de qualquer setor da sociedade, pelo contrário, abriu-se a todos os tipos de pressão, sem se subordinar diretamente a nenhuma delas.5 Nesse sentido, ocorreu uma revolução gradual, passiva, forjada na correlação de forças de diferentes segmentos dominantes da sociedade, portanto, de cima para baixo; uma revolução conduzida por grupos que absorveram estrategicamente o proletariado e buscaram, gradualmente, a conquista de posições na sociedade política.6


			Nesse processo inacabado de revolução, no qual não se tem um Estado inteiramente novo, os ajuntamentos políticos que emergiram operaram importantes mudanças institucionais que levaram à transformação econômica do país. O novo regime centralizador, forjado na disputa dos diferentes grupos revolucionários, removeu ou tentou remover os entraves regionais, marcados pelo federalismo oligárquico.7 Os autonomistas eram parte integrante desses grupos regionais.


			Na Bahia, os autonomistas se organizaram tanto na capital quanto no interior do estado. Com relevante papel, não apenas pela quantidade de eleitores de que dispunham e que definiam os resultados dos processos eleitorais, como pela importância política de mandatários locais que arregimentavam os votos desses eleitores e davam sustentação política às diferentes agremiações partidárias, o interior da Bahia ocupava também importante lugar no quadro da economia do estado, que dependia da produção agrícola que tinha lugar nos municípios. 


			Essa força eleitoral e produtiva do interior é analisada neste livro à luz das discussões que tentam compreender o fenômeno do coronelismo no Brasil. À época, as relações entre parte dos coronéis da Bahia e o poder público estavam ligeiramente desgastadas. Marcado por numerosos conflitos que se estendiam desde os anos iniciais da década de 1920, estava em perigo no estado o equilíbrio necessário para a sobrevivência desses dois poderes aparentemente contraditórios: o poder público e o privado.8 


			Com a vitória revolucionária e o desarmamento e desgaste de alguns clãs coronelistas, as relações entre o governo estadual e a política local foram alteradas, promovendo-se a institucionalização entre essas esferas de poder, a partir da inserção dos chefes políticos locais nas agremiações partidárias. A proscrição das lutas então presentes na república deposta deu lugar a outras formas de combate, e essa experiência foi tomada como principal elemento para a produção de diferentes narrativas sobre a história política da Bahia. Constituiu-se em argumento tanto para a elaboração de um discurso regionalista, que combatia o governo central e reivindicava que a Bahia fosse administrada por um baiano, quanto de um discurso que apoiava esse mesmo governo e colocava a Bahia, ao lado dos demais estados do Norte, como esteio de sustentação política da Revolução.9


			Essas narrativas foram tomadas como objeto de análise de muitos historiadores nos últimos anos.10 Apesar disso, ainda são poucos os trabalhos que se debruçam sobre os desdobramentos da Revolução de 1930 no estado, e que considerem como centro de suas análises as estratégias para a implantação do programa revolucionário e as acomodações e resistências políticas que daí emergiram. Um ponto de convergência entre esses historiadores é que a maioria está de acordo de que, na Bahia, o movimento de 1930 não era promissor. Entre outras razões apresentadas, esses historiadores apontam para o fato de ser baiano o vice-presidente eleito naquele ano, o então governador Vital Soares, e a pouca tradição tenentista na Bahia. 


			De acordo com José Calasans, o quadro político do estado em 1930 apresentava-se diverso. Em suas palavras, o que havia na Bahia eram “batalhões patrióticos, organizados por destemidos chefes sertanejos em perseguição a Prestes”, um ato considerado motivo de orgulho regional.11 Sendo um dos primeiros historiadores a revelar os aspectos da Revolução de 1930 na Bahia, José Calasans inaugurou um modo de ver esse acontecimento político no estado. Como ele, outros historiadores também concordam que na Bahia houve uma frágil movimentação e apoio por parte dos militares e civis ao movimento revolucionário de 1930, a exemplo de Luís Henrique Dias Tavares, que defendeu a permanência desse quadro até 1934, quando foi proclamada a nova Constituição. Mas nem por isso, admite o historiador, a campanha da Aliança Liberal e a campanha e conspiração do movimento revolucionário de 1930 deixaram de ser feitos no solo baiano.12


			Tomando como ponto de partida a assertiva acima, colocamos algumas questões para responder a partir deste livro: se a conspiração revolucionária de 1930 não esteve ausente na Bahia, quem eram os revolucionários que confabulavam contra a situação vigente? Militares e civis envolvidos com os movimentos sociais e políticos que despontaram na década de 1920 no Brasil? Frações oligárquicas descontentes com os rumos da economia no estado? Setores médios ávidos por maior participação na política? Quem, de fato, eram esses revoltosos e como vivenciaram os desdobramentos da Revolução de 1930 no estado? Quais os grupos políticos, sociais e econômicos que resistiram às suas investidas e como se conduziram na oposição ao novo regime de governo e modelo de Estado desenhado a partir daí? Como esses blocos dialogaram com os trabalhadores, o homem do campo, as mulheres e os estudantes que afloraram na cena pública a partir daquele período, e em que medida incorporou ou não as suas demandas? De que maneira a Revolução de 1930 redesenhou os papéis do município, do Estado e União, e como essa alteração se expressa na Bahia em termos políticos? 


			Embora a conspiração em favor do movimento revolucionário pareça não ter alcançado a população baiana de imediato, os seus resultados ganharam repercussão nos anos que sucederam à vitória de 1930. Seja pela fragilidade política vivida no estado no primeiro ano após a Revolução e pelo exílio de homens que gozavam de prestígio no seio da sociedade baiana, a exemplo de Simões Filho e Otávio Mangabeira. Seja pelos conflitos oriundos da nomeação do cearense Juraci Magalhães para assumir o governo baiano, em setembro de 1931, pelas mudanças promovidas na economia, sobretudo a partir da intervenção do Estado, que beneficiava a determinados grupos políticos em detrimento de outros, ou ainda pelas medidas consideradas autoritárias e centralizadoras que foram tomadas pelo tenente interventor em conjunto com o governo central, a Revolução de 1930 constituiu-se num dos principais temas discutidos por políticos, “classes produtivas”, juventude, mulheres, intelectuais e a imprensa do período. 


			Celeuma de uma vasta produção memorialística e historiográfica que disputam entre si interpretações e significados diferentes, a Revolução de 1930, tomada aqui como primeiro movimento armado da história do Brasil com características marcadamente nacionais, foi analisada sob vários vieses.13 Para além dessa produção nacional — memorialística e historiográfica — há, também, um esforço de compreensão do movimento no calor do acontecimento por toda a imprensa da época. A ela coube o importante papel de fazer os primeiros registros do movimento revolucionário, na medida em que, ainda nos meses finais daquele ano já publicava uma série de matérias com o objetivo de deixar “documentos para a história da revolução de 30”, muitas delas baseadas em depoimentos de militares envolvidos no movimento ou de políticos que compuseram a Aliança Liberal.


			Nesse período, os meios de comunicação impressos no Brasil podem perfeitamente ser lidos como extensões das instituições partidárias, pois a imprensa escrita era uma das principais vias de legitimação política dos grupos que ocupavam o poder. Na década de 1930, o jornalismo detinha, como ainda detém, a capacidade de influenciar, em larga escala, os rumos dos acontecimentos sociais, e os revolucionários de 1930 aproveitaram-se dessa capacidade e investiram em constantes campanhas em combate da república oligárquica.14


			Sob esse aspecto, os jornais foram tomados nesta publicação como aparelhos privados das classes dominantes para o exercício de sua hegemonia política, agências que se configuravam — e se configuram — pela busca do consenso e da liderança política e ideológica.15 Vemos os jornais como meios para a elaboração da consciência coletiva e do consenso, seja por parte dos grupos favoráveis à Revolução, seja por parte dos seus oponentes. A repetição de elogios ou críticas ao movimento revolucionário foi um princípio metodológico adotado pela maioria dos dirigentes desses jornais, cujo objetivo era conseguir aliados para a retomada do poder subtraído para aqueles que foram depostos em 1930, ou a legitimação do poder conquistado para quem emergiu no cenário político no período. 


			Na Bahia, a Revolução de 1930 encontrou as empresas jornalísticas executando programas de expansão editorial. A censura imposta aos jornais a partir do período impediu ou impulsionou esse crescimento, que passou a depender do apoio ou não que o jornal emprestava ao governo.16 Assim, os materiais produzidos por esses jornais devem ser lidos à luz de uma série de limitações que vão da necessidade de essas empresas sobreviverem economicamente, e por isso deixar de mencionar uma série de acontecimentos do período por conta da censura, a não localização de numerosas edições que, por diferentes motivos, não foram preservadas. 


			Assim, os registros sobre os quais se debruçou este livro revelam a forma como o movimento foi pensado e acolhido pelos diferentes grupos políticos e econômicos do estado da Bahia, que naquele tempo, tal como em outras regiões, tomavam-no ora como marco de ruptura na história do Brasil, responsável pela moralização do processo político e desenvolvimento econômico do país, ora como revolução malograda, que teria implantado no país um governo despótico. 


			Evidentemente, as diferentes interpretações veiculadas nos jornais tinham uma dimensão oligárquica e caracterizam o pensamento dos grupos dominantes da época. Por um lado, eram tecidas em meio aos grupos econômicos que despontaram em 1930, por outro, elaboradas por aqueles que foram depostos do poder e perderam, com ele, as benesses do Estado. Dos nomes que estiveram à frente da construção dessa última narrativa destacaram-se, na Bahia, Otávio Mangabeira, Simões Filho, Luís Viana Filho, Aloísio de Carvalho, Nelson Carneiro, Moniz Sodré, Wanderley de Araújo Pinho, entre outros.17 


			Esses homens, no processo de organização da oposição, cuja bandeira de luta era um governo constitucional, contaram com a colaboração de correligionários políticos que viviam no interior do estado e, sendo este o locus da maioria do eleitorado baiano à época, não é sem razão que tenham exercido papel fundamental no processo eleitoral do período. Ao lado de chefes políticos locais, de políticos tarimbados da capital e de um grupo de jovens estudantes, intelectuais e agremiações femininas, os autonomistas fizeram a oposição à Revolução em toda Bahia, e sobre ela também deixaram as suas marcas e impressões.


			Entendemos que parte das interpretações que enxergam o movimento revolucionário de 1930 como destituído de base de apoio em solo baiano alinha-se a uma historiografia que destaca a participação dos militares para o desfecho da Revolução. Nesse sentido, cabe lembrar que a Aliança Liberal, em sua face mais conhecida, foi formada por parte da burguesia pecuarista gaúcha, burguesias agrárias fluminenses e paraibanas, parte da oligarquia paulista enfeixada pelo Partido Democrático e segmentos do tenentismo. Portanto, a força militar era apenas um de seus elementos.18


			Desde o ano de 1929, quando se definia no Brasil a Aliança Liberal para concorrer com a chapa Getúlio Vargas/João Pessoa às eleições majoritárias contra Júlio Prestes/Vital Soares, já havia no estado da Bahia grupos que se alinhavam em campos opostos, e que mais tarde ficariam, invariavelmente, contra o governo constituído. Assim, o movimento revolucionário recebeu apoio de J. J. Seabra e seus correligionários, comerciantes, representantes da classe liberal, jornalistas, acadêmicos, civis e algumas lideranças políticas e produtores, tanto da capital quanto do interior do estado. Em solo baiano quem deu maior sustentação tanto para a organização do movimento quanto para o combate a ele foram chefes políticos do interior, o que remete, claramente, a uma dissidência na oligarquia do estado.19


			Conforme revela este livro, a conspiração revolucionária foi organizada na Bahia em três eixos: o primeiro sob orientação de Juarez Távora; o segundo buscando orientação e apoio no Rio de Janeiro; o terceiro sob controle das oligarquias baianas do interior e apoio do governador de Minas Gerais. Ao que parece, faltou uma ação coordenada entre esses núcleos de conspiração para que o movimento fosse bem-sucedido no estado, o que o caracterizou como fraco. 


			Por outro lado, a história veiculada por meio das memórias de Juraci Magalhães, que dão destaque à atuação militar com ações concentradas entre 22 e 24 de outubro de 1930, encobriu os conflitos já instalados no estado. A dominação das fronteiras do sul da Bahia pelas forças mineiras, com a anuência de lideranças políticas da região, demonstra que nem toda a Bahia era “legalista”.20


			Cabe, portanto, aprofundar a investigação sobre os desdobramentos da Revolução de 1930 no estado. Aqui o fazemos à luz da atuação dos diferentes grupos políticos (re)constituídos, especialmente aqueles que se vincularam à oposição entre os anos de 1930 e 1937, com vistas a ampliar o quadro de observações já produzido pela historiografia baiana. Em relação a essa temática, ela tem se debruçado sobre o situacionismo vigente, principalmente o governo de Juraci Magalhães e os grupos vulgarmente conhecidos como extremistas, a exemplo dos comunistas e integralistas.


			Percurso da pesquisa: breve apresentação de referências e fontes 


			No que diz respeito à produção historiográfica sobre a Revolução de 1930 na Bahia, os estudos mais referenciados sobre essa temática são os de Consuelo Novais Sampaio e de Paulo Santos Silva. Na obra Poder e Representação: o Legislativo na Bahia na Segunda República (1930-1937), publicada em 1992, Consuelo Sampaio recompôs o processo político-partidário e a atuação do Legislativo baiano entre 1930 e 1937. Tomando por objeto de estudo os diferentes projetos e propostas das agremiações políticas para chegar ao poder à época, a autora analisou a Liga de Ação Social e Política (LASP) e a Concentração Autonomista da Bahia, principais agremiações políticas de oposição no estado, na década de 1930. Contudo, eles não se constituíram em objetos centrais de sua análise, foram investigados em conjunto com as demais agremiações partidárias do período.21


			Além dessa importante referência, podemos citar mais duas obras do historiador Paulo Santos Silva. A volta do jogo democrático (Bahia, 1945), de 1992, e Âncoras da Tradição: luta política, intelectuais e construção do discurso histórico na Bahia (1930-1949), de 2000. Na primeira obra, Paulo Silva demonstra como no declínio do Estado Novo, no ano de 1945, a frente oposicionista ao governo Vargas na Bahia, que se abrigava naquele ano sob a bandeira da União Democrática Nacional (UDN), fincava as suas raízes na agremiação partidária que ficou conhecida na década anterior como autonomismo baiano.22


			Na segunda, Paulo Silva ocupa-se do contexto da política baiana entre os anos de 1930 e 1949 à luz da atuação dos autonomistas, sobretudo daqueles que assumiram o papel de intelectuais no estado. O foco do trabalho de Silva é a identificação dos vínculos entre o trabalho intelectual e o poder político. Para cumprir tal objetivo, ele percorre os caminhos traçados pela comunidade intelectual baiana, em especial os historiadores, verificando como estes construíram imagens do passado para legitimar as suas ações políticas naquele período, ao tempo em que buscavam consolidar a ideia de que eram capazes de “recolocar a Bahia” no posto de reconhecimento nacional que tivera em outros tempos.


			Na obra Âncoras de Tradição, o autor se interessa pelas formas que a comunidade intelectual baiana construiu o seu discurso historiográfico aliado ao projeto político em evidência no contexto dos anos de 1930 a 1949. Esse período testemunhou o declínio, os confrontos e a retomada dessas elites políticas locais ou dos grupos por elas representadas aos postos dirigentes dentro e fora do estado.


			Apesar de não se constituir em objeto central de suas investigações, centradas na capital da Bahia, sobretudo porque era desse espaço que emanavam as decisões políticas mais importantes da época, ambos os historiadores reconhecem e destacam a existência de ações contrárias ao governo Vargas, a Juraci Magalhães e aos demais interventores nos municípios do interior da Bahia. Além disso, também observam a importância das alianças que foram estabelecidas entre capital e interior para o processo político-partidário da década de 1930 e 1940. 


			Muito do que foi analisado sobre essa temática em períodos mais recentes pode perfeitamente ser definido como desdobramento da obra desses dois autores, a exemplo das dissertações de mestrado intituladas Juraci Magalhães e a construção do juracisismo: um perfil da política baiana, de Patrícia Carneiro Santos Moreira de Carvalho; e De forasteiro à unanimidade: a interventoria de Juraci Magalhães na Bahia (1931-1934), de Ana Luíza Araújo Caribé de Araújo Pinho.23


			No primeiro trabalho, Patrícia Carvalho demonstra como surgiu na Bahia a corrente política conhecida como juracisismo e como um homem alheio à realidade baiana pôde construir, em tão pouco tempo, vínculos políticos que o mantiveram à frente da vida pública do estado por mais de quarenta anos. A autora debruça-se sobre uma documentação que revela, sobretudo, aspectos da política na capital baiana, como é o caso do jornal Diário da Bahia.


			Nesse processo, a autora analisa a oposição baiana, especialmente aquela reunida em torno da LASP, como um movimento essencialmente urbano. Reconhece, no entanto, que na campanha da Concentração Autonomista de 1934 essa feição urbana foi substituída por disputas bastante acirradas no interior do estado, quando as caravanas autonomistas visitavam diversos municípios. Embora tenha investigado a atuação da oposição frente ao governo de Juraci Magalhães, Patrícia Carvalho não teve por objetivo aprofundar essa análise em relação ao interior do estado, mantendo seu foco, a exemplo dos outros trabalhos elencados, na capital baiana.


			O trabalho de Ana Luíza Caribé Pinho, por sua vez, procurou revelar as estratégias que o interventor Juraci Magalhães utilizou e que permitiram, em curto espaço de tempo, que ele assumisse o poder político do estado tornando-se uma das principais lideranças políticas da Bahia. A oposição ao governo do Juraci é analisada em dois momentos: o primeiro, à luz da atuação da LASP e do chefe político local José Joaquim Seabra, considerados pela autora como uma oposição de pouco efeito; o segundo, pelo retorno do exílio de Otávio Mangabeira e pela organização da Concentração Autonomista da Bahia. 


			A documentação analisada por Ana Luiza Pinho, especialmente as cartas endereçadas ao interventor Juraci Magalhães, permitiu identificar a atuação dos autonomistas em diferentes cidades da Bahia, como Itabuna, Barreiras, Pilão Arcado, Itaquara, Bonfim e Alagoinhas. Entretanto, essa atuação no interior também não foi sistematizada pela autora.


			Há ainda o trabalho Tempos Vermelhos: a Aliança Nacional Libertadora e a Política Brasileira (1934-1937), de 2006, de Jacira Cristina Santos Primo. Nessa dissertação de mestrado, a autora toma como temática central a atuação da Aliança Nacional Libertadora no estado da Bahia na década de 1930. Para tanto, discorre sobre outras frentes de oposição ao governo de Juraci Magalhães e Getúlio Vargas, e nesse curso os autonomistas converteram-se, também, em objeto de análise,24 tal como o faz a mesma autora na obra Nas fileiras do sigma: os integralistas na Bahia e a política brasileira na década de 30, fruto de pesquisa de doutoramento.25


			Por fim, há uma importante dissertação de mestrado acerca dessa temática, de Alexandra Cerqueira Freitas, Alcance e limites do Movimento tenentista na Bahia: a conspiração revolucionária de 1930, de 2010. No texto, a autora dá visibilidade às ações dos poucos tenentes que se envolveram na conspiração revolucionária no estado, bem como traça um quadro de como ocorreu a ocupação da Bahia pelos revolucionários. A narrativa, limitada à atuação dos militares, não tem objetivo de alcançar a participação de civis, nem dos grupos políticos ou dos coronéis ligados ao movimento, mas foi uma referência fundamental.26


			Desse modo, o que se podia encontrar sobre a conspiração e os desdobramentos do movimento revolucionário de 1930 na Bahia, especialmente no interior do estado, antes do esforço realizado por esta obra, estava disperso nesses trabalhos, em documentação de arquivo, jornais, produções memorialísticas, atas de câmaras municipais, manifestos e cartas tomadas aqui como fontes.


			Para a feitura deste livro foram investigadas numerosas edições de jornais de pequena e grande circulação na Bahia, notadamente o Diário de Notícias, entre 1930 e 1937; o A Tarde, também entre 1930 e 1937, com intervalos entre as edições em função da dificuldade em acessar o jornal; além do Diário da Bahia, entre 1930 e 1932.27 Do interior do estado a investigação recaiu, entre outros periódicos, sobre o Folha do Norte, de Feira de Santana; o Jornal Oficial, A Crítica, A Tribuna, o Correio do Povo, O Postal, O Rádio, O Sorriso e O Independente, de Canavieiras; O Município e A Mocidade, de Santo Amaro; o Diário da Tarde, e o Correio de Ilhéus, de Ilhéus; o Voz de Itabuna, A Época e o Intransigente, de Itabuna; O Município, de Valença; A Ordem e o Pequeno Jornal, de Cachoeira; o Correio de Alagoinhas e O Popular, de Alagoinhas.28


			O vespertino A Tarde, cuja primeira edição foi lançada a 15 de outubro de 1912, era um dos principais veículos de comunicação da Bahia à época em que despontou o movimento revolucionário de 1930. Porta-voz do grupo destituído do poder naquele ano, o A Tarde se posicionou durante a Primeira República brasileira ora defendendo a situação política vigente ora em oposição a ela. Sob a direção e propriedade de Simões Filho, que ficou à frente do jornal até a década de 1950, desde 1913 o A Tarde teria se colocado contra o governo de J. J. Seabra, compondo as Oposições Coligadas que organizaram a “Revolução Sertaneja”, cujo objetivo era dar fim ao domínio seabrista na Bahia.29


			A partir de 1924 passou da oposição ao apoio do governo do estado quando Francisco Marques de Góes Calmon ascendeu ao posto (1924-1928). O apoio foi mantido ao sucessor, Vital Soares, cujo governo durou até 1930 quando ele se afastou do cargo após vencer, na condição de vice-presidente, as eleições de março daquele ano. A indicação teria sido articulada pelo proprietário do A Tarde, Ernesto Simões Filho, à época líder da bancada baiana na Câmara Federal. Nessa ocasião, o A Tarde era dirigido pelo jornalista Ranulfo de Oliveira, em razão da transferência de Simões Filho para Rio de Janeiro.


			Com o exílio das principais lideranças políticas apoiadas pelo jornal e o exílio do próprio diretor do vespertino, após o sucesso do movimento revolucionário, o A Tarde teve pouco espaço para operar como veículo de oposição nos anos imediatos à Revolução. Pelo contrário, recaiu sobre o jornal uma investigação aberta pela Comissão Central de Sindicância da Bahia. Mais tarde, com a nomeação de Juraci Magalhães para a interventoria do estado, em setembro de 1931, o jornal colocou-se definitivamente como órgão de oposição. 


			A partir da promulgação do código eleitoral, em fevereiro de 1932, o A Tarde fez curto período de campanha em favor da reconstitucionalização do país, retomando o combate político em finais de 1932 e início de 1933 quando se organizavam as eleições para deputados constituintes, mas foi entre os anos de 1934 e 1937, marcados pela promulgação da Constituição, bem como pelo regresso de Simões Filho e Otávio Mangabeira ao Brasil, que o vespertino combateu abertamente o governo vigente tanto na esfera central quanto estadual, numa desenfreada campanha em favor do federalismo, do liberalismo e da autonomia do estado, segundo seus dirigentes, aspectos fortemente ameaçados pelo regime de governo imposto após a Revolução.


			Durante o Estado Novo o A Tarde manteve-se contrário ao varguismo, publicando matérias contra o regime sempre que podia driblar a vigilância imposta pelo Departamento de Imprensa e Propaganda. Manteve algumas reservas em relação aos nomes dos novos interventores da Bahia, Landulfo Alves (1938-1942) e Pinto Aleixo (1942-1945). Posicionou-se em favor das nações aliadas durante a Segunda Guerra Mundial, publicando numerosas matérias em combate ao nazifascismo e, no ano de 1945, fez forte campanha para a sucessão presidencial, sendo um dos mais combativos veículos de comunicação do estado em favor da queda de Getúlio Vargas e da fundação da União Democrática Nacional, a UDN. 


			O Diário de Notícias, por sua vez, foi lançado em 13 de março de 1875 pelo português Manuel da Silva Lopes Cardoso e ficou em circulação até o ano de 1979. De início, o jornal adotou uma postura conservadora e era vendido como veículo noticioso e não se ligava a nenhuma corrente partidária do estado, situação que veio a mudar ao longo da Primeira República. Com a morte do primeiro proprietário, o Diário de Notícias passou à direção de Eduardo De Vecchi, e no ano de 1898 foi arrematado em hasta pública por uma sociedade, cujo principal acionista era Luís Viana, governador da Bahia entre os anos de 1896 e 1890. O jornal foi então transformado em órgão oficial do governo.30 


			Com a crise que abateu a gestão de Luís Viana, após sucessivas derrotas em Canudos, o Diário de Notícias deixou de ser publicado até o ano de 1903. Daí até o ano de 1930, o jornal, então propriedade de grupos com ligações comerciais e afetivas com alemães, passou por diferentes fases, e assim como o A Tarde também fez campanha às candidaturas de Rui Barbosa, em 1910 e 1919, e oposição ao governo de Seabra. Abatido por uma forte crise após a Primeira Guerra Mundial, o Diário de Notícias foi vendido a uma Sociedade Anônima e passou à responsabilidade do redator-chefe Altamirando Requião, que o dirigiu até o ano de 1939.


			No despontar do movimento revolucionário de 1930, o Diário de Notícias estava plenamente identificado com o governo de Góes Calmon e Vital Soares, mas o apoio à Revolução veio de imediato. Não houve oposição sistemática desse vespertino durante toda a década de 1930. Pelo contrário, o Diário de Notícias emprestou apoio a todos os interventores de Vargas na Bahia naquela década, especialmente a Juraci Magalhães. Além disso, tornou-se importante porta-voz do Partido Social Democrático (PSD), agremiação situacionista fundada no ano de 1933.


			 Durante as eleições de 1934, quando seriam escolhidos os novos deputados para a composição da Câmara Federal e da Assembleia Legislativa, o diretor do Diário de Notícias, o professor Altamirando Requião, foi incluído na chapa do PSD, razão pela qual a oposição feita pelo jornal ao grupo autonomista foi potencializada. O apoio do vespertino ao governo Vargas ocorreu até mesmo depois do Golpe de 1937, mas o seu posicionamento em favor do Eixo, depois de deflagrada a Segunda Guerra Mundial, não evitou a crise do vespertino, que mesmo representando no estado setores importantes das classes produtoras, caiu em desprestígio junto à população que invadiu a sua sede e quebrou todo o maquinário, depois que o Brasil se declarou em favor dos Aliados.


			O Diário da Bahia, também fonte de pesquisa para a composição deste livro, foi editado em Salvador, em janeiro de 1856, por Demétrio Ciríaco Tourinho e Manuel Jesuíno Ferreira. Circulou até o ano de 1957. Desde a sua fundação colocou-se como porta-voz do Partido Liberal, mas ao longo do século XIX e início do XX, em decorrência de recorrentes crises financeiras e divergências em torno da diretriz política, o jornal passou às mãos de sucessivos donos, de modo que no ano de 1929, quando abraçou a campanha em prol da chapa Júlio Prestes/Vital Soares, era propriedade de Geraldo Rocha, que o adquiriu pela segunda vez justamente para este fim.31


			A vitória da revolução implicou a transferência do vespertino para as mãos de Moniz Sodré, ex-senador do grupo J. J. Seabra. Desse modo, ainda que as preferências de um governo estadual dos novos grupos políticos e econômicos ligados ao jornal fossem em torno de J. J. Seabra, preterido pelos revolucionários, o Diário da Bahia passou a fazer propaganda em prol da Revolução e apoiou, com reservas, os interventores que assumiram o governo do estado nos primeiros meses após a Revolução, situação que veio a ser radicalmente modificada quando Juraci Magalhães foi nomeado para a interventoria.


			Marcado por uma oposição aguerrida que envolveu numerosos processos e violências sobre os diretores e funcionários, o Diário da Bahia se constituiu em importante veículo de combate à política situacionista no ano de 1932, mas não conseguiu meios de enfrentar a forte censura que abateu a imprensa. Em 1933, foi adquirido por uma Sociedade Anônima que estava formalmente constituída e dirigida por João Pacheco de Oliveira, político que desde 1931 havia se aproximado do então interventor Juraci Magalhães. 


			Restava claro que a aquisição tinha por objetivo dotar o governo e o recém- fundado Partido Social Democrático (PSD), de um veículo de imprensa, o que se constatou a partir daquele ano até 1937, quando o golpe do Estado Novo encerrou o breve período de ensaio democrático no Brasil. Durante os oito anos em que Vargas continuou no poder sob um regime de ditadura, o Diário da Bahia apoiou e promoveu o getulismo.


			As edições e matérias consultadas nesses jornais revelam como foi intensa a movimentação em torno da política partidária na Bahia, seja em favor do governo constituído ou contra ele. Além das notícias originadas na capital, eles retratavam o jogo político local dos municípios. Assim, foi possível mapear em diferentes lugares a fundação de diretórios, ligas, centros culturais entre outras agremiações que se uniram em torno dos oposicionistas da capital, e ao lado deles participaram ativamente dos processos eleitorais contra Vargas e seus representantes no estado.32


			Se por um lado a política de acomodação se mostrou eficiente para a cooptação de parte das lideranças baianas pelo governo constituído após 1930, por outro, percebe-se uma resistência sistemática de grupos que foram desalojados do poder nesse mesmo ano. Constituem-se em objeto de análise dos próximos sete capítulos a trajetória dessa oposição, seus integrantes, suas estratégias políticas, os primeiros passos tomados depois de sua destituição, em 1930, e os rearranjos que fizeram na expectativa da retomada do regime constitucional e do poder de mando.
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			A CAMPANHA DA ALIANÇA LIBERAL E A REVOLUÇÃO DE 1930 NA BAHIA


			[…] Tudo demonstrava que o governo estava empenhado em fazer funcionar normalmente o regime constitucional que adotamos. Antecipando, entretanto, a campanha presidencial que irrompeu em julho de 1929, os mesmos elementos que agora se erguem em armas contra a República, com manifesto abuso das funções governativas que exercem nos Estado por delegação do povo, tentaram perturbar por todos os meios a tranquilidade do país. Na tribuna parlamentar, na imprensa e nos comícios, recorrendo a retumbantes armas que o nosso estado de civilização não tolera, desenvolveram desenfreada propaganda de ideias subversivas com o fito de afrouxar os laços de solidariedade nacional e estimular os germes anárquicos e comunistas que por acaso existam no seio da sociedade. A despeito, porém, desses manejos incendiários, pôde o pleito presidencial encerrar-se normalmente sem o menor dano material para a ordem pública. […] E tudo já renascia […] quando inopinadamente rompe este brutal movimento sem ideias, que só o rancor anima e a ambição conduz O crime não poderia ser maior […] mas não prevalecerá![…]. 


			(O patriótico Manifesto do Presidente da República. 

Correio de Ilhéus. Ilhéus, 14 de outubro de 1930. Ano X, n. 1394, grifo nosso.)


			É com jubilo que salientamos que a Bahia só aspira à felicidade do Brasil, e reage, quanto possível, para manter o regime e assegurar aos baianos melhores dias traduzidos na tranquilidade do labor de sua gente e nos estímulos para maior florescimento do estado.


			(Pelo Brasil. Correio de Ilhéus. Ilhéus, 11 de outubro de 1930. Ano X. n. 1393.)


			Os dois fragmentos textuais, publicados no jornal Correio de Ilhéus, em outubro de 1930, podem ser vistos como uma mostra do que se divulgava na imprensa baiana naquele mês em que despontava em todo o Brasil o movimento armado, que ficou conhecido como Revolução de 1930. O país estava em ebulição, mas, aparentemente, a Bahia parecia não temer aquela rebelião que se propunha a “afrouxar os laços de solidariedade nacional”. Com um vice-presidente eleito em março do mesmo ano, o ex-governador do estado Vital Soares33, que estava em tratamento na Europa naquele período, a Bahia reagia ao movimento, conforme divulgava-se pela imprensa. Mas bastou que se confirmasse a vitória revolucionária a 24 de outubro para que os lenços encarnados tomassem as ruas da capital e do interior do estado.34 


			Como a Revolução chegou à Bahia, de que modo se consolidou e quais as opiniões e ajuntamentos que se mobilizaram contra ela são algumas das questões que serão tratadas neste livro, cujo capítulo ocupa-se de investigar como se deu a campanha da Aliança Liberal no estado, bem como se organizaram as conspirações em torno do movimento revolucionário que invadiu as fronteiras baianas ainda no início de outubro e a 24 chegava vitorioso em Salvador. 


			1.1 A campanha da Aliança Liberal na Bahia


			Para Consuelo Sampaio, a campanha pela sucessão presidencial em 1930 quase não despertou interesse na Bahia, ficando à sombra da campanha para sucessão do governador do estado, que ameaçava pôr fim à acomodação estabelecida pelo acordo de janeiro de 1927.35 Em junho de 1930 ainda se presenciavam reviravoltas em torno do nome que substituiria Vital Soares no governo da Bahia. A comissão executiva do Partido Republicano da Bahia (PRB) que compunha o situacionismo baiano estava então dividida da seguinte maneira: corrente Mangabeira: Francisco Rocha, Aurélio Viana e Dantas Bião; corrente Calmon: Celso Spínola, Pereira Moacyr e Miguel Calmon; havia ainda Frederico Costa, presidente do senado, ligado a Mangabeira, Pedro Lago e Simões Filho, este último com possibilidade de ocupar o posto pelo empenho em ter conseguido para a Bahia, na condição de líder da Câmara Federal, a vice-presidência na chapa Júlio Prestes, no ano anterior.36


			Até meados de junho, quando já se estava resolvendo pelo nome de Pedro Lago para a sucessão ao governo do estado, havia ainda especulação em torno de Simões Filho se declarar candidato. Aumentando a tensão, um grupo de operários teria publicado um manifesto apresentando a candidatura de Otávio Mangabeira ao governo.37 Eram preocupações demais dentro do situacionismo baiano para que se tivesse tempo de ocupar-se com uma oposição ao governo central que, pelo histórico de eleições realizadas no Brasil da primeira república, não teria condição de vencer o pleito nas urnas. 


			Se o situacionismo não dispensou a devida atenção à campanha para as eleições presidenciais de março de 1930, deixava o campo aberto para a atuação da oposição. Na Bahia, as articulações ficaram a cargo de José Joaquim Seabra que, alijado do poder desde 1924, em função de sua vinculação com a Reação Republicana, esforçou-se em divulgar a Aliança Liberal na capital e em alguns dos municípios, ao lado de Leopoldo do Amaral, Joel Presídio, Moniz Sodré, Arnaldo Silveira e os acadêmicos de medicina Manuel Novaes e de direito, Nelson Carneiro.38 Para Sampaio, foram estes os responsáveis pela organização dos parcos comícios quase sempre dissolvidos pela força policial, que ocorreram no estado da Bahia. Conforme afirma, coube a eles e a existência de O Jornal, o fato de o movimento revolucionário não ter ficado totalmente ausente no estado.39


			Seguramente, só uma vitória eleitoral dada como certa poderia justificar a suposta apatia dos grupos políticos que estavam no poder em torno da campanha presidencial realizada nos meses finais de 1929 e início de 1930. No entanto, passadas as eleições, que foram realizadas em março de 1930, à campanha presidencial seguiu-se uma conspiração revolucionária.


			Considerando-se que a conciliação em torno do nome de Pedro Lago para sucessão governamental na Bahia se deu ainda em junho de 1930, tornando-o candidato sem concorrentes às eleições estaduais de setembro, e que exatamente nesse período as articulações para o desfecho de uma revolução foram intensificadas, o que teria impedido os políticos baianos de investir esforços ao menos para combater a campanha revolucionária que ganhava fôlego em todo o Brasil, inclusive na região do Vale do São Francisco, na Bahia, e que era uma ameaça direta aos interesses de Vital Soares em ocupar a vice-presidência da República? 


			Existiu, de fato, uma apatia em relação à campanha revolucionária no estado ou havia grupos que divergiam dos acordos políticos enfeixados pelo situacionismo e estavam dispostos a combatê-lo e já o faziam em conspiração com as lideranças do movimento? 40


			No percurso de nossas pesquisas, constatamos que nos diferentes municípios da Bahia, ambas as campanhas, em menor ou maior escala, foram objeto de debates e matérias dos jornais locais. Tomemos os municípios de Alagoinhas e Ilhéus como exemplo, por serem ambos redutos eleitorais de Otávio Mangabeira, que à época ocupava o cargo de ministro das Relações Exteriores no governo de Washington Luís, razão pela qual se esperava alinhamento político à indicação de Vital Soares à vice-presidência da república. Mesmo nesses municípios, a campanha aliancista foi feita abertamente.


			Em Alagoinhas, desde o ano de 1929, os grupos de maior projeção local mostraram-se a favor da nova configuração política que se desenhava na Bahia com a candidatura de Vital Soares para vice-presidente do país. Na data 27 de agosto daquele ano, importantes líderes do governo local assinavam um telegrama em apoio a essa indicação. Entre eles, notam-se Dantas Bião e Saturnino Ribeiro, respectivamente o representante de Otávio Mangabeira e o intendente do município.41


			A campanha em favor de Vital Soares ocupou as páginas de um dos principais veículos de comunicação da cidade por mais de uma vez, o jornal local Correio de Alagoinhas.42 Mas em suas páginas também foi registrada a campanha aliancista que teve proporções bem maiores no Sudeste e Sul do Brasil. No dia 2 de novembro de 1929, uma nota na primeira página do Correio de Alagoinhas anunciava que um jovem iria fazer, no coreto-bar da Praça J. J. Seabra naquele município, um discurso em prol da Aliança Liberal, explanando as suas ideias em torno da causa presidencial.43 No ano seguinte, o mesmo jornal destacava a passagem da “Caravana Liberal” na cidade, em um comício em prol de Getúlio Vargas, com a presença de J. J. Seabra, político prestigiado pelos alagoinhenses em função das reformas realizadas naquela década pelos intendentes municipais e com as quais ele teria colaborado diretamente.44


			As articulações em torno da campanha liberal também foram empreendidas por simpatizantes e amigos dos aliancistas. Em Alagoinhas, a Aliança Liberal recebeu a adesão de dois chefes políticos locais, Joaquim Cravo, correligionário de Seabra, comerciante e ex-intendente do município e José Lúcio dos Santos Silva, o coronel Santinho como era vulgarmente conhecido, comerciante de fumo e líder da região de Riacho da Guia, distrito que tinha um número significativo de eleitores da Bahia à época, somando mais de seiscentos no total.45 Joaquim Cravo atendia ao chamado de Seabra e ao lado do filho, Mário Cravo, que ingressara na política por força daquelas circunstâncias, fizeram a campanha ao nível local. Durante os comícios na cidade, Mário Cravo distribuía panfletos que havia recebido do sogro, o Almirante Amyntas Jorge, residente em Aracaju e amigo do ex-presidente Arthur Bernardes. Em livro de memória Mário Cravo registrou:


			Quando pela campanha da Aliança Liberal, em 1930, o país estava agitado. O meu sogro, Almirante Amyntas Jorge, residente em Aracaju, era um grande amigo do dr. Artur Bernardes, ex-presidente da República e este o convidou a participar da campanha. Embora oficial reformado e afastado da política, terminou por atender ao seu velho amigo. Ao passar por Alagoinhas, em visita à filha Marina e a mim trouxe do rio propaganda, manifestos etc. A seu pedido foi providenciada a distribuição do mesmo material na cidade. Em seguida, o dr. J. J. Seabra, acompanhado de uma luzida comitiva chegou a Alagoinhas e efetuou vibrante comício.46


			José Lúcio dos Santos Silva, por seu turno, recebeu telegrama diretamente de Antônio Carlos de Andrada, governador do Estado de Minas Gerais e um dos principais articuladores da Aliança Liberal e do movimento revolucionário de 1930. Diz o telegrama:


			Ao prezado coronel José Lúcio dos Santos Silva, 


			Antônio Carlos Ribeiro de Andrada saúda cordialmente e toma a liberdade de pedir o valioso concurso de sua real e merecida influência nesse município, em favor da causa da Aliança Liberal afirmando-lhe que se sentirá muito apenhorado com o acolhimento que este apelo encontrar nos seus altos patriotismos.47


			A adesão de ambos às hostes liberais foi registrada pelo jornal carioca Correio da Manhã, em 11 de fevereiro de 1930.48 Vê-se, portanto, que a adesão à Aliança Liberal no município de Alagoinhas se deu em função de ligações e pedidos pessoais, e não necessariamente pela defesa do programa da agremiação política. 


			Em Ilhéus esse processo foi semelhante. Eusínio Lavigne, que presidiu o Comitê de Ilhéus Pró-Aliança Liberal, afirmou que, após ser “procurado insistentemente por Avelino Fernandes da Silva, sustentou a campanha aliancista pela imprensa, especialmente pelo Jornal Diário da Tarde”, que, segundo ele, “representou um papel histórico no caso, sob a direção do valente e honrado jornalista Carlos Marques Monteiro”.49


			Embora as adesões tenham se dado em função dessas relações pessoais, os baianos não desconheciam o programa da Aliança Liberal, sobretudo por conta da ação dos caravaneiros que adentraram o interior do estado buscando adeptos para a causa do movimento. Impedido de fazer campanha fora do seu estado, em função de um acordo feito com o então presidente Washington Luís, Getúlio Vargas quase não viajou, mas os estados do Nordeste receberam a João Neves, o líder da bancada gaúcha que o representava ao lado de políticos locais.50


			Na Bahia, a campanha da Aliança Liberal foi intensificada no mês que antecedeu às eleições. Os primeiros discursos foram realizados em Salvador, entre os dias 5 e 6 de fevereiro de 1930.51 O tempo demasiadamente curto para realizar comícios em todos os municípios levou a uma divisão dos caravaneiros aliancistas no estado. De um lado, cobrindo a zona do São Francisco, ficaram responsáveis os senhores Carlos Machado e Dário Crespo, deputados do Rio Grande do Sul que viajaram por toda a região em trem especial ao lado de representantes baianos, a exemplo de Nelson Carneiro. Em três dias percorreram os municípios de Alagoinhas, Aramari, então distrito de Alagoinhas, Serrinha, Queimadas, Vila Nova, Itiúba, Senhor do Bonfim e Juazeiro. De outro, J. J. Seabra, ao lado de João Neves, excursionou pelo sul do estado.52


			De acordo com a nota publicada no jornal Correio da Manhã53, esses comícios foram testemunhas de adesões, a exemplo do que ocorreu em Alagoinhas, por Joaquim Cravo e José Lúcio dos Santos e em Bonfim, com o coronel Rômulo Gonçalves, e expressivas demonstrações de carinho, como a que houve em Juazeiro quando “verdadeira multidão enchia a estação” e a “grande massa popular” seguia os caravaneiros acompanhados pelo professor João Leal. Apesar disso, os comícios tornaram-se, também, palcos de muitos conflitos. 


			No município de Juazeiro, por exemplo, o comício da Aliança Liberal foi interrompido por um grupo de prestistas “composto de 10 indivíduos que ergueu vivas aos candidatos reacionários.”54 Tendo sido abafado por outras aclamações aos liberais, esses homens teriam se posicionado a poucos metros da tribuna de onde observavam e vez por outra interrompiam o comício. De acordo com o jornal, em frente ao grupo achava-se o sr. Ignácio de Souza, “fiscal do selo adesivo federal” em Petrolina e irmão do deputado Souza Filho. Além dele, mais um irmão e um primo de nome João Clementino Souza, o prefeito de Petrolina. Assim:


			Quando falava o acadêmico Souza Carneiro, os parentes de Souza Filho e seus apaziguados gritaram que o orador podia prosseguir, mas que os gaúchos não falariam; os gaúchos eram assassinos, devendo estar na cadeia e não na tribuna.


			O povo protestou […]. Depois falaram outros caravaneiros, assomando na tribuna o deputado João Carlos Machado, recebido com aplausos estrepitosos pelo povo e ameaças crescentes do grupo Souza Filho, que chegaram a empunhar revolveres.55


			O deputado falou em meio aos protestos, dizendo que nem homens nem feras seriam capazes de impedi-lo de realizar aquela “nobre missão democrática”, acrescentando: “se nos atacar, direi que bem pouco vale uma vida quando se vai ao sacrifício da pátria”. Seguido pelo deputado Dário Crespo que acusou os agressores de estarem “abaixo dos que prega[vam] a obra da democracia”, e que assim como o colega não recuaria, mesmo diante da morte “porque a República precisa[va] de toda energia dos brasileiros e até mesmo do sangue do orador”.56


			Sucedido pelo ex-deputado Raul Alves e Villobaldo Campos, o comício foi encerrado sem maiores consequências. Dali, os oradores seguiram para a vivenda de Álvaro Vistosa de Aragão, onde lhes foi oferecido um “banquete e expressivas saudações”.57


			J. J. Seabra e João Neves, por outro lado, viajaram para as cidades de Ilhéus, Cachoeira, São Félix, Itabuna, Feira de Santana e também Juazeiro e Alagoinhas. Em entrevista concedida ao jornal carioca Correio da Manhã, quando retornou da expedição ao Norte, João Neves assegurou que cumpriu a sua tarefa nessa região com a certeza de que ninguém arrebataria a vitória da Aliança Liberal no pleito de 1º de março. Em relação à Bahia, reconheceu o “extraordinário prestígio de que goza[va] o Seabra”, considerando indiscutível que o “velho partido que adormecera com o exílio do chefe, ressurgia no seu maior esplendor”. João Neves buscava convencer de que o povo almejava a mudança e que qualquer alma poderia notar que “as populações do norte estavam cordialmente contra os seus governos”. Bastava, para isso, observar como a Bahia rivalizava com Pernambuco em ardor pela causa liberal, inclusive com um “meeting feito em frente ao Palácio do governo”, uma demonstração indiscutível de como esse estado apoiava os aliancistas.58


			Seguiam, portanto, alimentando um discurso de que em solo baiano a adesão à Aliança Liberal era uma realidade. De diversos municípios surgiam reclamações contra a violência do governo. Em nota assinada por Seabra, publicada no carioca Correio da Manhã, ele revela que o Diário da Bahia vinha comentando “em termos enérgicos” o telegrama do governador recomendando a chapa reacionária. Os jornais governistas, segundo a nota, nada respondiam e o Manifesto assinado pelos senhores Moniz Sodré e Antônio Moniz aos eleitores do 10º e 20º distritos, por onde eram candidatos, “estava produzindo funda impressão e magnífico efeito na opinião pública”.59


			Para os aliancistas, os situacionistas baianos estavam assustados com o sucesso das caravanas no interior do estado. A todo o momento fundavam-se novos diretórios e solicitavam-se chapas e procurações para fiscalizar o pleito. Não por acaso, Afrânio Peixoto e Celso Spínola teriam seguido para Ilhéus e Canavieiras, na tentativa de amenizar os sucessos dos caravaneiros da Aliança Liberal.60


			Não se pode desprezar o possível sensacionalismo da matéria, sobretudo quando se analisa o papel de oposição que o jornal carioca Correio da Manhã fazia ao governo de Washington Luís. Ainda assim é preciso reconhecer que J. J. Seabra mantinha relações com importantes chefes políticos do interior da Bahia, muitos dos quais antigos seabristas em conflito com o governo do estado desde o afastamento de Seabra do executivo, no ano de 1923. Portanto, a presença de uma grande quantidade de pessoas nesses comícios ou a difusão das ideias aliancistas no interior baiano pode ser justificada à luz dessas relações.61 


			Por outro lado, havia uma mobilização em prol da Aliança Liberal por parte de muitos coronéis do Vale do São Francisco. Na região de Carinhanha, os conflitos entre João Duque e João Alkmin, que datavam de 1928, com a disputa pelo governo local e mobilizavam as forças públicas dos estados de Minas Gerais e da Bahia, levou o primeiro a ingressar na Aliança Liberal e, posteriormente, no movimento revolucionário de 1930. Em contato direto com o governo de Minas Gerais, não foi difícil para João Duque mobilizar os seus pares sertanejos.62


			 A campanha da Aliança Liberal não surtiu o efeito previsto pelos seabristas. Como esperado, o situacionismo venceu as eleições nas urnas, conduzindo o candidato Vital Soares ao posto de vice-presidência do Brasil. Apesar disso, não se pode analisar essa vitória somente à luz de uma possível apatia dos baianos às caravanas liberais em função da candidatura de Vital Soares. Deve-se considerar também, os efeitos produzidos pela censura à imprensa local e veemente combate a quaisquer ideias que ameaçassem a ordem. Não veicular informação na imprensa do estado sobre a Aliança Liberal também foi uma estratégia para combatê-la, mas os alcances das ações aliancistas no estado da Bahia viriam à lume com a vitória da Revolução.63


			Na Bahia, o movimento revolucionário também intensificaria as dissidências interoligárquicas, bem como refletiria os interesses opostos no campo econômico, sobretudo de uma parcela de produtores e comerciantes diretamente atingidos pela Crise de 1929. Essas dissidências na oligarquia baiana foram fortalecidas pelas dissidências oligárquicas de outros estados, a exemplo de Minas Gerais, que tinha o objetivo de golpear a hegemonia da oligarquia cafeeira do estado de São Paulo. Mas toda essa conspiração era feita longe da imprensa oficial e parecia estar confinada aos estados do Sul e Sudeste do país. Sobre os impasses acerca desse movimento, o jornal Diário da Bahia publicou a seguinte nota em julho de 1930:


			Novamente estão os telegramas do Rio, de São Paulo, de Belo Horizonte e de Porto Alegre anunciando novamente uma revolução que nunca mais chega e parece não chegará. 


			Dir-se-á que o cavalo em que a pobrezinha fazia a sua viagem cansou com o peso dos pecados liberais e que aos bondes faltaram energia deixando os passageiros na estrada.


			Perece brinquedo de menino tal revolução que se espera desde novembro do ano passado.


			Os sulistas sem que se queira ofender, tomando a carapuça não sabem o que seja revolução. Pelo menos devem fazer uma visita à Paraíba invicta e gigante do bravo presidente João Pessoa se quiser aprender. […].64


			Não por acaso o movimento irrompido em 3 de outubro de 1930 foi noticiado pelos jornais baianos como uma “borrasca revolucionária”. Em razão da censura à imprensa em todo o país e do descrédito no movimento promovido por essa mesma imprensa, edições dos principais jornais que se seguiram ao longo do mês de outubro não noticiavam os sucessos do levante e limitava-se a publicar notas oficiais.65 Mas a aparente serenidade ficava apenas nas páginas dos jornais, pois era preciso passar a ideia e a esperança de que a ordem social e política estava sob controle. 


			No entanto, nos bastidores a configuração era outra. Os coronéis armavam seus jagunços, os militares conspiravam junto aos Tiros de Guerra e o governo empenhava-se em organizar a resistência com a força pública do estado, afinal, a Bahia era ponto estratégico tanto para os revolucionários quanto para o governo central, pois ligava os estados do Norte66 aos do Centro-Sul, ligação esta fundamental para que o movimento ou a sua contenção tivessem sucesso. Mobilização tardia, conforme veremos nas seções que seguem.


			1.2 A conspiração revolucionária na Bahia


			Destacamos o compromisso que Getúlio Vargas teria assumido junto a Washington Luís de aceitar os resultados das urnas no pleito eleitoral de 1º de março de 1930. Não o cumpriu. Tão logo os resultados eleitorais começaram a ser divulgados, uma enxurrada de contestações foi encaminhada aos juízes e veículos de imprensa acusando o pleito de mais uma fraude eleitoral. Na Bahia, não poderia ter sido diferente. As reclamações, por sua vez, não partiram apenas dos grupos vencidos no pleito, mas também daqueles que venceram. J. J. Seabra, por exemplo, foi acusado de ter recebido cento e vinte contos de reis de Minas Gerais para “dividir a Bahia ou dividir na Bahia”. Divulgada num jornal da capital baiana, um dia após as eleições, a manchete teve repercussão na capital do país por meio de reprodução pelo correspondente do A Notícia. Em resposta, Seabra negava a acusação a partir de declaração feita pelo Comitê Liberal da Bahia e desafiava a apresentação de provas, afirmando que renunciaria se ficasse constatado o seu delito.67


			Para Seabra, os grupos políticos que lideravam as eleições queriam macular a sua imagem para esconder as fraudes praticadas, fraudes estas que exigiram posições enérgicas de sua parte diante de um pleito que ocorreu, “sob a mais desbragada pressão oficial”, com altos funcionários que “sem o menor recato impunham e passavam chapas como reles galopins eleitorais”, entre eles, os deputados federais Adriano Gordilho e Antônio Calmon.68


			Os aliancistas denunciavam que nos locais em que a Aliança Liberal teria fiscalizado as seções na Bahia, ou a eleição não se efetuou ou o número de eleitores presente foi menor que 30% do eleitorado. Em alguns municípios baianos, a atuação dos fiscais teria sido recusada e em outros tantos, onde a “Aliança não pode fiscalizar, o pleito ocorreu inteiramente fraudado”.69


			Os partidários da Aliança Liberal acusavam os situacionistas de fazer constar que, na Bahia, oitenta e nove por cento do eleitorado teria comparecido às urnas.70 Cidades importantes como Ilhéus ficaram de fora do pleito, razão pela qual fiscais do comitê liberal protestavam perante o juiz federal. Além disso, denunciavam o jornal A Tarde de conferir à chapa situacionista mais de 92 mil votos. Seria, para os liberais aliancistas, uma soma que refletia as fraudes e resultados pré-estabelecidos, pois conforme denunciavam:


			As eleições procedidas nos municípios e primeiro distrito, cujo mais distante é de 4 horas de viagem na mesma tarde, ainda não houve o resultado completo, entretanto, há resultado de municípios muito mais distantes sendo preciso viajar longas horas a cavalo para lá se chegar. […] As eleições, assim, foram deturpadas e alteradas pela fraude […]. Em certos municípios as eleições já estavam preparadas antecipadamente com os respectivos livros de atas remetidos pelo governo. Em outros, as eleições foram abruptamente interrompidas, desaparecendo, misteriosamente os livros e as urnas.71


			Desse modo, ao passo em que alguns nomes de correligionários importantes foram incluídos posteriormente nas atas de votação, outros nomes de candidatos eleitos por distritos foram indicados à exclusão, a exemplo de Moniz Sodré, candidato a deputado mais bem votado no 10º distrito da capital e na cidade de Alagoinhas. Outras supostas fraudes foram apontadas nas denúncias.72


			Quanto às eleições no município de Ilhéus, o secretário do Comitê Liberal, Guilherme de Andrada, denunciava os situacionistas e os resultados apresentados sob a orientação do deputado João Mangabeira, que teria recebido do governo do estado a confiança de dirigir o pleito local e que teria dado à chapa Prestes/Vital Soares 5.001 votos e à Getúlio/Pessoa apenas 13. Para o secretário, o resultado publicado apenas no dia 18 de março pelo órgão oficial sem que se apresentasse qualquer boletim era “tardiamente e fraudulento” e refletia a simulação do pleito no município, do qual já se tinha denunciado a ausência de votação. De acordo com o texto, das dezesseis seções municipais, somente cinco simularam instalação de mesas depois das dez e meia da manhã.73


			Seguidas de outras denúncias, mesmo após o reconhecimento da esmagadora vitória da chapa Júlio Prestes/Vital Soares, e até que as atenções se voltassem às eleições para governador do estado, em setembro daquele ano, não é difícil constatar que enquanto a situação ocupava-se de definir o nome do candidato a futuro governador, os grupos que estiveram à frente da Aliança Liberal na Bahia tenham sido sondados a participar do movimento de conspiração revolucionária, pois, indiferentes a esses resultados das urnas, ou muito motivados por eles, os aliancistas e os militares continuavam conspirando. 


			Para Luís Henrique Dias Tavares, na Bahia apenas alguns militares e poucos civis obscuros foram envolvidos na conspiração. As primeiras conversas sobre o movimento armado que estava sendo organizado no Sul/Sudeste do país deram-se no mês de fevereiro de 1930, durante a passagem dos tenentes Juraci Magalhães, Jurandir Bizarria Mamede e Agildo Barata por Salvador, quando de suas transferências do Rio de Janeiro para a Paraíba, portanto, antes mesmo do pleito eleitoral. Entre os conspiradores de passagem, estavam os aspirantes a tenentes Humberto Sousa Melo e João Costa, e com eles os tenentes Joaquim Ribeiro Monteiro e Geminiano Hanequim Dantas.74 


			De acordo com Tavares, após conspiração a bordo do Paquete Rui Barbosa, os baianos formaram, ao lado dos médicos Eduardo Bizarria de Mamede e Átila do Amaral e dos engenheiros Alípio Viana e Leopoldo Amaral, que havia presidido o Comitê da Aliança Liberal na Bahia, o núcleo conspirador da Revolução no estado. Segundo informa, “Eduardo Bizarria Mamede viajou para a Paraíba mais de uma vez para levar pessoalmente informações do núcleo baiano.”75


			A conspiração revolucionária no estado da Bahia carece ainda de profunda investigação, sobretudo quando se quer destacar o papel atribuído aos civis e aos grupos políticos. No que diz respeito à participação dos militares, alguns passos já foram dados, elucidando os pontos de ligação entre a ação militar na Bahia e os principais conspiradores em nível nacional.76 Mas há ainda muito que investigar se se quer ter um quadro mais elaborado das ações em solo baiano dos partidários da Aliança Liberal após decidirem pelo movimento armado.


			No âmbito militar, assumiu a liderança do movimento na Bahia o tenente Joaquim Ribeiro Monteiro, que era sergipano, mas estava àquela época servindo no 19º Batalhão de Caçadores em Salvador. As instruções de Juarez Távora, responsável pelo levante no norte do país, chegavam por meio de contatos telegráficos e de Eduardo Bizarria Mamede que, como dito, viajava regularmente à Paraíba para colher informações. De fevereiro a maio de 1930, os contatos foram recorrentes e nas missivas enviadas ao líder do movimento na Bahia, Juarez Távora buscava esclarecer questões referentes ao momento político, procurando, nas contradições e na degradação da república brasileira, as justificativas para a organização do movimento.77


			Nessas cartas, Joaquim Monteiro revelava o quão difícil e perigoso era a associação com civis no estado. Uma das razões era o seu desconhecimento sobre os grupos políticos locais, uma vez que era de Sergipe e não mantinha relações políticas na Bahia. Ainda assim, pela análise que fazia da conjuntura, julgava que “como em todo o Brasil pens[ava] que ser[ia] bem acolhido o movimento no meio civil”.78


			Seguindo instruções recebidas de Juarez Távora, Joaquim Monteiro deveria preparar os revolucionários na Bahia para, ao lado dos demais estados do Norte, “neutralizarem em toda a zona que se estend[ia] da Bahia até o extremo Norte, a influência do governo central, impedindo por todos os meios possíveis que ele retir[asse] daí quaisquer recursos bélicos para reforçar sua defesa” contra a operação do centro-sul.79 Havia, no entanto, a previsão de que poucos núcleos militares se disporiam a tal movimento. 


			Quanto aos civis, esse número era ainda mais reduzido. Se já estava difícil reuni-los em torno da conspiração revolucionária, com o afastamento de Luís Carlos Prestes dos tenentes que apoiavam o movimento, em maio daquele ano, o próprio articulador da revolução da Bahia, o tenente Joaquim Monteiro, considerou a possibilidade de descontinuar as articulações, abrindo um intervalo de conversas com o capitão Juarez Távora.80 Antes, porém, passou-lhe informações acerca das ligações feitas dentro do estado. Em relação ao contato com civis e grupos políticos, o texto esclarece que:


			Assentamos as bases de uma aproximação com um colega que sabíamos ser simpático à causa e decidido e, além disso, conhecedor do meio civil com o qual se achava em contato desde as eleições. Pelo fato de ser bastante vigiado pela polícia, e serem conhecidos de seus colegas as ideias que professava, essa aproximação se fazia necessária com as devidas cautelas; exposta em ideia geral a nossa intenção, depois de conhecida a sua maneira de agir, tratamos logo da ligação com o elemento civil […].81


			O fragmento dessa carta aponta para as precauções que eram tomadas pelos conspiradores, mas também para as precauções tomadas pelo estado para impedir que as ideias revolucionárias se proliferassem. Assim, as ligações entre militares e civis eram subterrâneas. Segue informando Joaquim Monteiro:


			Fui apresentado a dois civis de confiança absoluta e também de ação, conhecidas em situações outras. Entabulamos conversas e procuramos saber quais os elementos poderíamos dispor. Já nos haviam informado da existência de dois elementos de real valor: um chefe sertanejo podendo dispor de cerca de 500 homens (segundo informações que necessitavam ser confirmadas por um agente de confiança) e outro contando com elementos esparsos na capital. […] O primeiro obedecia às ordens do Dr. Seabra e o segundo às ordens do Dr. Moniz Sodré, que não convinha tratar com eles diretamente e sim mediante uma apresentação daqueles políticos.82 


			A indicação da existência de dois chefes sertanejos envolvidos na conspiração cobra uma reflexão sobre a atuação política dos chefes locais à época. Essa análise será feita à luz da trajetória de suas principais lideranças no ano de 1930: os coronéis Horácio Queiroz de Matos e Franklin Lins de Albuquerque. 


			Sabemos que um desses elementos de real valor mencionado na carta de Monteiro não poderia ser o coronel Horácio de Matos, visto que ele reuniu forças a favor do governo legal para combater o movimento revolucionário. Horácio de Matos nasceu a 18 de março de 1882, mas a sua família chegou à região da Chapada Diamantina por volta de 1842-1843, onde se aliou à família Queiroz por meio de casamentos. Ainda jovem, Horácio de Matos deixou a Chapada e seguiu para o Morro do Chapéu, onde, sob proteção do coronel Francisco Dias Coelho recebeu a patente de coronel da Guarda Nacional. Aí ficou como capangueiro (comerciante de diamantes) até o final da primeira década do século XX.83


			Aproximadamente em 1910 ou 1912, Horácio de Matos voltou à Chapada, a pedido do tio Clementino que, no leito de morte, havia indicado o sobrinho para liderar o poder que a família adquiriu na região. Dele, também herdou as amizades e inimizades políticas. Entre os inimigos passou a contar com o coronel Militão, de Barra de Mendes, os Sás, de Lençóis e os Fabrício de Oliveira, de Campestre. Entre os amigos estavam os Paula Ribeiro, de Cochó de Malheiro, o coronel Aureliano Godim, de Andaraí e o chefe Lídio Belo, de Palmeiras.84


			As disputas entre esses coronéis e entre coronéis e poder público eram constantes, mas o conflito entre Horácio de Matos e o governo do estado da Bahia ocorreu no ano de 1915, na gestão de J. J. Seabra, ocasião em que se fez a reforma administrativa que estabelecia a nomeação dos intendentes municipais pelo executivo estadual, em lugar da realização de eleições que ficavam sob o domínio dos coronéis.85


			No ano de 1920, J. J. Seabra seria reconduzido ao governo, e os coronéis travaram uma luta com o poder público para não aceitar os resultados das eleições. Ameaçando se dirigir à capital e impedir o governo de tomar posse, essas lideranças, enfeixadas pela Revolta Sertaneja, somente aceitaram a paz depois que houve intervenção do governo federal, e após assinatura do documento que ficou conhecido como “Convênio de Lençóis”, por meio do qual os coronéis comprometeram-se a apoiar o governo e dele também receberia uma série de apoios e privilégios.86


			Após a assinatura desse documento, Horácio de Matos passou a ter influência nos municípios de Lençóis, Seabra, Guarany, Wagner, Brotas, Remédios, Palmeiras, Oliveira dos Brejinhos, Macaúbas, Bom Jesus do Rio de Contas e, inclusive, Caetité. Manteve, a partir daí, uma relação amistosa com Seabra, com quem trocava repetidas cartas e telegramas, mas a relação com o governo do estado era marcada pelo protagonismo que os coronéis adquiriram após a Revolta Sertaneja.87


			Pelo acordo, Horácio de Matos foi escolhido Delegado Regional da Chapada Diamantina. Coube ainda aos coronéis da região a nomeação de um deputado e um senador estadual e a indicação dos cargos públicos para as comarcas às quais pertenciam. Esse acordo mudou a correlação de forças políticas na região e alçou os coronéis no jogo da política institucional, pois além da projeção nacional que obtiveram com a vitória, eles conseguiram acesso direto à presidência da república, revertendo as relações entre os governos municipal e estadual até então estabelecidas, uma vez que o executivo estadual não mais faria as nomeações dos intendentes, juízes e delegados desses municípios.88


			O prestígio de Horácio de Matos, bem como dos demais coronéis da região, foi intensificado com a passagem da Coluna Prestes na Bahia. Na época, eles foram acionados pelo general Góes Monteiro que lhes solicitou a arregimentação de civis para enfrentar os militares dissidentes. A solicitação do general foi plenamente atendida, com destaque para a atuação de Horácio de Matos e Franklin Lins de Albuquerque. Assim, é possível compreender as razões pelas quais Horácio de Matos publicamente não apoiava a Revolução de 1930. Não havia razões para que ele defendesse um projeto de centralização política que, em tese, diminuiria o seu poder de mando local. Como veremos, a Revolução de 1930 significaria o fim do domínio político desse coronel, bem como a desagregação do seu grupo familiar pela dispersão dos seus membros.89 


			Por outro lado, cabe considerar a relação de confiança que pode ter se estabelecido entre Goés Monteiro e o coronel Horácio de Matos a partir dos contatos para combater à Coluna Prestes em sua passagem na Bahia. Não temos fontes que assegurem essa tentativa de arregimentação do coronel baiano pelo militar gaúcho, porém, como afirmou Jordan Young, apesar da postura mais oportunista do que revolucionária, foi Goés Monteiro quem coordenou e direcionou o movimento revolucionário de 1930.90 Assim, ainda que não tenham sido encontrados documentos que comprovem contato entre ambos no ano de 1930, essa possibilidade não pode ser descartada.


			Franklin Lins de Albuquerque, por sua vez, também gozava de prestígio no ano de 1930, mas ele foi conquistado pelas armas e não por herança familiar, como ocorreu a Horácio de Matos. Para Maria Alba Machado Melo, em Pilão Arcado, a trajetória de Franklin Lins de Albuquerque marcou a inserção do novo no seio das disputas tradicionais. Franklin rompeu com o mandonismo local tradicional de Pilão Arcado e ascendeu ao poder no ano de 1918, ampliando o seu domínio político por grande parte da região do São Francisco.91


			Segundo Maria Alba Melo, a trajetória de Franklin Lins de Albuquerque mostra certo dinamismo nas relações coronelistas no interior da Bahia. Oriundo do Rio Grande do Norte, filho de família sem vínculos tradicionais, que se estabeleceu em Sento Sé no ano de 1893, o coronel não contou com bens econômicos, adquirindo-os com a atuação no comércio. Mudou-se para Pilão Arcado no ano de 1904, em função de divergência políticas em Santo Sé e da transferência da esposa, que era professora, para uma escola daquela região. Aí, estabeleceu uma casa comercial onde negociava com tropeiros e paqueteiros, aproveitando-se do aumento da borracha no mercado internacional para ampliar os negócios e o prestígio social, e, em 1907, comprou a patente de coronel da Guarda Nacional, na comarca de Remanso.92


			Assim, de pequeno comerciante, Franklin Lins de Albuquerque passou a proprietário de terras e criador de gado. Seu crescimento colocava em risco o mandonismo da família Correia de Queiroz, com a qual passou a disputar a liderança política local. À medida que a riqueza aumentava, Franklin Lins de Albuquerque buscava montar uma rede de proteção, e em lugar de buscar refúgio na liderança local, montou a sua própria rede de defesa armada. A ascensão não era bem-vista pelos demais chefes políticos locais, e em 1918, Franklin foi levado à disputa de terras de Carnaúbas, que resultou em conflito armado entre ele os Correias, que saíram da refrega derrotados. 


			A rede de amizades e inimizades de Franklin Lins de Albuquerque foi ampliada depois desse conflito. O coronel Chico Leóbas, de Remanso, por exemplo, entrou na luta em favor dos Correias e passou a inimigo contumaz de Franklin Lins de Albuquerque. Os Santo Sé e os Castelo Branco, por sua vez, procuraram atrair a nova liderança de Pilão Arcado e formaram a sua base de apoio na região. 


			O destaque para a atuação de Franklin Lins de Albuquerque em dois anos lhe rendeu o convite para participar da Revolta Sertaneja, em 1920. Para Maria Alba Machado Melo, “uma espécie de batismo nos grupos dos coronéis mais poderosos do sertão”. Assim como Horácio de Matos, o coronel Franklin de Albuquerque se aproximou da presidência da república com a passagem na Coluna Prestes na Bahia. No período, também estabeleceu contato com o ministro de exército, Góes Monteiro, com quem manteve relação de amizades até o final da vida, em 1944. Dele, recebeu financiamento para compra de armas, munições e fardamentos e protagonizou a expulsão dos militares do Brasil. 


			Nesse período, a base econômica dos coronéis da região sanfranciscana era a pecuária devido à abundância de terras e às pastagens naturais. Criada de maneira extensiva, predominavam a criação de caprinos para o autoconsumo e a comercialização de peles. Franklin Lins de Albuquerque buscava diferenciar-se dos demais coronéis. Familiarizado com o comércio, o coronel tinha aí a principal fonte de recursos para investir na pecuária. Não por acaso, ele comercializava todas as espécies de produtos e se converteu no comprador final do município e região, criando uma espécie de sistema de centralização de mercadoria, na qual tanto comprava a mercadoria quanto negociava diretamente com as casas de exportações, que eram também os principais bancos da Praça de Salvador, como o Banco da Bahia.93


			O comércio de produtos teria significado político muito importante para a consolidação do poder do coronel, pois a partir dele se estabeleciam as reações externas com outras regiões. Assim, o armazém do coronel converteu-se em ponto de concentração para trocas comerciais e políticas. Franklin de Albuquerque entendia que a luta parlamentar também era decisiva para a manutenção do seu poder, daí investia na formação de quadros parlamentares, primeiro do seu aliado político, Francisco Rocha, depois dos seus próprios. Não foi por coincidência que, quando despontou a Revolução de 1930, Franklin Lins de Albuquerque já detinha habilidade e poder político para negociar a sua participação no movimento. A região sanfranciscana tornou-se em uma das principais bases de apoio político do governo de Juraci Magalhães na Bahia. 


			Em dezembro de 1931, Franklin Lins de Albuquerque já fazia visitas à Barra, a Bom Jesus da Lapa e outros municípios em nome do interventor, e dedicou-se, a partir desse momento, à consecução dos novos pactos políticos, mudando-se, inclusive, para Salvador, no ano de 1936, talvez com o objetivo de manter-se mais próximos dos centros de decisão do poder. Também nesse ano adquiriu o jornal O Imparcial, o que sugere entendimento do domínio da imprensa como ferramenta de sustentação política. Apesar de ter passado a residir em Salvador, até o ano de sua morte, em 1944, e de ter ficado ao lado do governo constituído em 1930, Franklin Lins de Albuquerque sempre dispensou atenção para a região sanfranciscana, sede de suas fazendas e negócios e reduto dos votos que precisava para demarcar seu poder junto ao governo do estado.


			A posição de Franklin Lins de Albuquerque no processo revolucionário de 1930 é controversa. Em março daquele ano, foi nomeado pelo Partido Republicano de Minas como o principal recrutador para o movimento na região do Vale do São Francisco, solicitando, inclusive, ao governo mineiro, armas e pelo menos 30.000 cartuchos de munição, mas há indícios de que ele também apoiou o governo do estado no enfrentamento aos revolucionários.94 Com essas credenciais é possível especular que ele pudesse ser o chefe sertanejo indicado por Monteiro nas cartas endereçadas à Bahia, mas além de não haver certezas quanto a esse envolvimento, não parece que ele mantivesse, no período, relações de subordinação a Seabra.


			O que se sabe, porém, é que além dele conspiravam também os coronéis João Duque e Rotílio Manduca, chefes políticos do sul do estado, Durval Marinho Paes, de Angical, que também liderava um grupo de coronéis junto ao governo de Minas Gerais, Deraldo Mendes, de Vitória da Conquista, Mário Teixeira, de Caetité, e o coronel Rabelo, de Lapa. Sobre eles, Eu-Sool Pang afirma que,


			Para coordenar as comunicações entre o PRM e Franklin, o governador Antonio Carlos nomeou o coronel Herculano Leite, da Força Pública de Minas, como oficial de ligação. Com Franklin no norte e Duque no Sul, todo o vale passou para o lado revolucionário bem antes de outubro. Sua estratégia consistia em enviar Franklin e seu exército para Salvador, a fim de tomar o governo do estado, enquanto Duque desceria lentamente o rio para acabar com os focos de resistência de coronéis recalcitrantes.95


			É certo que ainda que os principais estados envolvidos na conspiração revolucionária tenham sido aqueles do Centro-Sul, limitando a importância dos estados do Norte à Paraíba, vista como mártir de todo processo, em todos eles haveria de ter uma base combativa, e a Bahia, como dito, ocupava posição importante. A defesa de Minas Gerais, por exemplo, dependia e muito da guarnição das fronteiras com a Bahia. Em testemunho sobre a organização dessa defesa Virgílio de Melo e Franco assegurou:


			De acordo com as instruções que recebi do sr. Osvaldo Aranha, segui para Belo Horizonte, em companhia do dr. Pedro Ernesto, do sr. Leopoldo Neri da Fonseca, do Major Carlos Eiras e do sr. Solano Carneiro da Cunha. Já na capital de Minas se encontrava o sr. Mário Brant, que ao lado do sr. Odilon Braga, secretário de segurança pública, trabalhava ativamente, articulando o movimento não só dentro do estado como também no sertão da Bahia, por intermédio dos chefes João Duque e Rotílio Manduca. O senhor Amaro Lanari […] tinha já organizado o plano de fechamento das fronteiras do estado, pela destruição de algumas pontes cujos pedestais já estavam minados. Esse plano comportava a ocupação imediata de todas as estradas de ferro dentro do estado.96 


			João Duque e Rotílio Manduca tiveram importante papel na organização do movimento em solo baiano, especialmente na região do São Francisco. A participação de ambos na conspiração revolucionária tornou-se lendária no sul da Bahia, passando a temas de crônicas, cordéis e contos inspirados na trama da qual foram personagens reais.97


			Porém, se entre os coronéis e o governo de Minas Gerais a conspiração seguia ininterruptamente, entre os tenentes da capital ela sofreu um abalo. Em decorrência do rompimento do “cavaleiro da esperança” com os revolucionários, os conspiradores da Bahia foram denunciados à polícia por “um elemento civil ligado a Prestes”. Chamados ao gabinete do coronel Ataliba Osório, Joaquim Monteiro negou tal envolvimento, o que não impediu que o 19º Batalhão fosse colocado sob suspeição, levando à substituição do tenente Humberto de Souza Mello. 


			Por sua vez, mantido na Comissão Examinadora, o tenente Monteiro viajava regularmente para o interior do estado com o objetivo de supervisionar as forças militares. Nessas ocasiões fazia aliciamentos no corpo de Exército, confessando ter convencido Alpheu França e José Anselmo, tenentes em comissão, que desempenhavam as funções de recrutamento e instrutores do Tiro de Guerra, respectivamente nas cidades de Belmonte e Ilhéus, a participar da conspiração.98


			José Anselmo era considerado e se autointitulava um revolucionário da “velha guarda”, ou seja, conspirava desde o ano de 1920. Em 1924, estava em Curitiba servindo como sargento do 5º Batalhão de Engenharia, unidade que ajudou a sublevar. Foi nessa ocasião que conheceu Juarez Távora, com quem mantinha ligações que lhe valeram perseguições e a transferência para a Bahia, onde passou a servir como instrutor do Tiro de Guerra em Ilhéus. Em outubro de 1930, quando o Tiro de Guerra foi sublevado naquele município, José Anselmo chegou a ser proclamado governador militar do sul do estado e foi imediatamente promovido a capitão. A ele também coube a tarefa de pacificar a região, por meio da coluna Facó, composta por mais de 80 homens.99


			Nessas cidades Joaquim Monteiro presenciava as campanhas que se faziam em combate ao movimento revolucionário. Em Ilhéus, apesar de encontrar apoio em José Anselmo e Eusínio Lavigne, que dirigia o jornal Diário da Tarde, o tenente também encontrou oposição. O jornal Correio de Ilhéus, que desde janeiro vinha investindo na propaganda em favor de Júlio Prestes, tão logo vencida as eleições, buscou combater as ideias revolucionárias.100 Quando Prestes abandonou o movimento, o jornal publicou uma matéria fazendo propagandas negativas sobre ele e os demais tenentes envolvidos com a Aliança Liberal. 


			O herói de fancaria que a versatilidade da imprensa de bobagem e a estupidez dos espíritos ridículos entenderam de aureolar com as cores e o brilho de uma glória fementida (sic) - Luís Carlos Prestes que, durante cerca de quatros anos, saqueou, roubou, matou, desonrou, encheu de ignomínia e miséria os interiores do Brasil, agindo sempre de emboscada, covarde, pusilânime, traiçoeiramente, agora arrancou a máscara, aparecendo aos olhos desses mesmos fervorosos prosélitos, tal como é verdadeiramente: comunista, bolchevista, anarquista, cuja única preocupação consistia em derrubar as instituições nacionais, ruir fragorosamente o edifício de honra, de gloria da moral do país que teve a infelicidade de lhe servir de berço […].


			É preciso encarar severamente, criteriosamente os propósitos de todos esses infames e mentirosos ideólogos da regeneração dos costumes, da “restauração do regime”, da felicidade do Brasil, que surgem de quando em quando entre promessas facciosas e juras melífluas, e depois se mostram na integridade de seus pensamentos hediondos e de seus intuitos indignos. Ei-los, portanto, na sua autêntica personalidade. São assim, os Luís Carlos Prestes.


			O herói dessa revolução de mentira a quem bem se pode chamar de infâmia, banditismo e cangaçaria, sonhava transformar o Brasil nessa Rússia ignominiosa e Bárbara soviet.


			Essas as suas enormes e alevantadas aspirações…101 


			Está justificado porque Juarez Távora apressou-se em combater as ideias de Prestes. A posição dele afetava diretamente a conspiração em todo o Brasil e dificultava o escasso contato com os “elementos civis” na Bahia. Em depoimento publicado no jornal A Noite, em 26 de janeiro de 1931, o general João de Oliveira Freitas dá pistas de como se deu o contato entre militares e civis na Bahia e de como a comunicação entre eles foi difícil. À época, João de Oliveiras Freitas era um militar reformado. Revolucionário de 1924, ocasião em que também conheceu Juarez Távora, Freitas passou a ser perseguido tão logo a sublevação foi contida, sendo transferido para Paraíba.102


			Data do mesmo período a aproximação dele com Seabra, quando esse agitava a sua campanha para a vice-presidência do Brasil. Apesar do histórico de sua “solidariedade aos princípios revolucionários”, o general alegou que durante a campanha da Aliança Liberal na Bahia manteve-se reservado por não acreditar “que o voto fosse capaz de alterar o estado de coisas”.103


			A sua ação no movimento, segundo a entrevista de Freitas, se deu a partir de abril de 1930, quando achou oportuno arregimentar os elementos aliancistas “notoriamente revolucionários para uma ação de harmonia com os demais estados”. A Bahia não participou das reuniões preliminares do movimento, mas como já apontamos aqui, a organização das ações não podia prescindir de uma composição mínima no estado. Em razão disso, a orientação de Juarez Távora era que se providenciassem as condições mínimas para dar suporte aos revolucionários.


			Nessa ocasião, segundo João de Oliveira Freitas, chegaram a Salvador, procedentes de Aracaju, os senhores Clodomir Silva e Tomaz Mutti, incumbidos de ligar os revolucionários daquele estado aos da Bahia e os dos dois à capital da república. Cercados de “exagerada cautela” mantiveram contato na sede do Diário da Bahia com o jornalista Joel Presídio e os revolucionários Antonio Maciel Bonfim e Geographo de Barros Amora, o último ligado estreitamente aos revolucionários do Ceará, e os demais aos estados de Sergipe, notadamente ao almirante Amynthas Jorge.104


			Dessa conferência resultou a indicação de dois novos comissários para contatar os revolucionários do Rio de Janeiro, Clodomir Silva e Antonio Maciel Bonfim. O primeiro teria feito um contato rápido, regressando com a desoladora notícia acerca da atitude pacifista de Borges de Medeiros. Bonfim, por sua vez, demorou-se na capital do país, onde foi “posto em contato com os revolucionários que conspiravam na Casa de Saúde Pedro Ernesto” e de onde “confirmava, logo depois, numa exaustiva correspondência cifrada, dirigida a Geographo Amora e Aristarcho Gomes”, a continuidade do movimento armado.105 


			A ligação entre esses civis liderados por João de Oliveira Freitas e a comissão constituída por Joel Presídio, Aristarcho Gomes e Geographo Amora teria sido feita pelos tenentes Raphael de Albuquerque Uchóa, 1º tenente da Reserva de Primeira Linha do Exército, o 2º tenente Cantuária de Barros, Virgílio Barbuda e José Pontes. Os segmentos dispersos da capital do estado baiano reuniam-se, sucessivamente, na Pastelaria Triumpho, no Café Brunswick, na redação de O Jornal, no Café Chic e no Bar Beira Mar à Ribeira de Itapagipe. Testemunha o general:


			[…] Processava-se deste modo, lentamente, a preparação do movimento armado na Bahia, por deliberação espontânea dos revolucionários locais, por isso que jamais fomos procurados pelos que assumiram no Rio, a chefia de toda ação. É verdade que na capital da república, o nosso agente de ligação, Antonio Maciel Bonfim, assíduo não só no comparecimento a todas as reuniões que se repetiam ali, porém, na informação minuciosa que nos prestava em cartas cifradas da marcha dos acontecimentos, não é menos verdade, todavia, que a esse tempo, fins de abril e principio de maio, a situação era toda de mortificantes incertezas, atendendo à divergências de ponto de vista que scindia (sic) os revolucionários do sul. Esta situação durou até o 1º Manifesto de Luís Carlos Prestes, que produziu nos centros de conspiração os efeitos de uma bomba debandando os elementos já arregimentados.106


			Os conspiradores da Bahia parecem ter ficado desolados com os efeitos da entrevista de Borges de Medeiros, publicada a 19 de março no jornal carioca A Noite. Nela reconhecia a vitória de Júlio Prestes e dava a campanha da oposição como encerrada, e a publicação do Manifesto de Prestes, denunciando a conspiração como manobra da burguesia. No entanto, a indignação popular com os acontecimentos da Paraíba penhorava, seguramente, o sucesso da Revolução iminente. Nesse período, o general João de Oliveira Freitas entrou em contato com o tenente Geminiano Hanenquim Dantas, que servia ao 19º Batalhão, que o colocou em contato com Joaquim Monteiro, que recebia orientações diretas de Juarez Távora, da Paraíba. Um dos elos para o sucesso do contato foi o capitão Túlio Paes Leme, que era amigo do general e servia também no 19º Batalhão.


			Ainda de acordo com o texto da entrevista, “quando a custo de inaudito trabalho”, eles conseguiram entrar em entendimento com Joaquim Monteiro perderam o “agente de ligação do Rio, Antonio Maciel Bonfim, que se declarou solidário com o general Luís Carlos Prestes”.107 As reuniões foram temporariamente interrompidas e tão logo recuperadas após a divulgação de outro Manifesto, agora do capitão Távora, no qual discordava frontalmente da posição do antigo chefe da Revolução.


			Seguindo orientações de Távora, os tenentes e os civis colocaram em prática as instruções recebidas para o sucesso do movimento. Controlaram o serviço telegráfico pelo nacional e pelo cabo submarino, que estava sob a responsabilidade dos amigos, a saber, Frederico Castro, Francisco Rodrigues Nogueira e Armando Santos, todos, telegrafistas federais; colocaram o civil Herder Mendonça encarregado de vigiar os oficiais Collatino Marques e Ataliba Osório e arregimentavam mais amigos para a causa revolucionária.


			 Chegava então a Salvador o coronel Francisco Kuin, enviado dos revolucionários de Minas Gerais e ligado a Mário Brant, que organizava o movimento no sertão da Bahia. Fazia, assim, a ligação dos conspiradores da capital com estes do sertão. Trazia também a notícia de que os mineiros estavam “inteiramente solidários com o movimento e fortemente aparelhados para a luta” e hipotecava solidariedade às ações do coronel Manoel Dantas, do tenente Belarmino Alencar e do sargento Manuel Luís dos Reis. Assim, completa João de Oliveira Freitas:


			Os nossos destemidos amigos Thomas Mutti F. e o coronel Cândido João dos Santos trabalhavam juntos aos ferroviários e aos estivadores, respectivamente, tendo embarcado para o interior o coronel José Presídio, de grande valimento nos municípios que vão de Feira de Santana a Capivary, o corretor Oscar Cordeiro, o tenente de administração Raymundo Camillo de Souza, o advogado Ponciano Fonseca e o destemido grupo de “O Jornal” tendo à frente Joel Presídio, Arnaldo Silveira e Nelson Carneiro congregavam numerosos amigos, de modo que, já a esse tempo, levantaríamos um grupo não inferior a 200 homens prontos para tomarem armas e executarem o mais audacioso plano estratégico que lhe fosse confiado, porque não lhes faltariam elementos de combate para comandarem logo que se declarasse a insurreição.108


			O assassinato de João Pessoa, então presidente da Paraíba, modificou os planos dos baianos.109 Uma Comissão do 19º Batalhão foi enviada para aquele estado a mando do capitão Túlio Paes Leme, desfalcando o movimento. Contavam, entretanto, com o compromisso do tenente Monteiro, que assumiu prestar auxílio aos civis se o assalto ao 19º Batalhão malograsse. Estavam cientes e favoráveis ao assalto os tenentes Camillo, Uchóa, Cantuária, José Pontes e os comissionários Herder Mendonça e Aristarcho Gomes. Todos “uniformizados e com o distintivo de várias unidades do norte na gola da túnica, especialmente com o auxílio de copioso armamento existente no depósito da região, situada em São Joaquim”.110


			Malgrado o interesse em enaltecer o papel que teria exercido no movimento revolucionário, a entrevista do general João de Oliveira Freitas revela aspectos interessantes, sobretudo porque divulga os nomes dos civis omitidos nas missivas do tenente Monteiro e fornece pistas das ligações destes com civis e coronéis do interior do estado. É verdade que o movimento na Bahia não podia ser comparado ao da Paraíba ou Pernambuco. Nesses estados, segundo a bibliografia consultada, a situação revolucionária era periclitante, porém, pelo exposto, não se pode afirmar que a Bahia aderiu a Revolução de última hora, bem como fica evidenciado que o acordo firmado entre os políticos baianos, em 1927, não foi capaz de acomodar a todos os chefes do interior.


			Se dependesse apenas da organização e conspiração levada a cabo por Juarez Távora, a eclosão da Revolução não teria ultrapassado o mês de julho de 1930, mas tendo sido adiada tantas vezes, acalentou no governo federal e estadual a esperança de ser abortada ou contida. Na Bahia, por exemplo, os preparativos das forças legalistas só foram seriamente organizados depois que o movimento rebentou e foi vitorioso em algumas capitais do Norte.111 Ainda assim, a notícia que se divulgava no estado, àquela altura já prestes a ser tomado, era de pleno controle da situação, conforme se vê nas edições dos jornais analisados adiante.112


			1.3 A invasão do Estado da Bahia em outubro de 1930


			O movimento revolucionário que despontou na madrugada de 3 de outubro do ano de 1930 em alguns estados do Brasil impactou de modo diferenciado os diferentes municípios do estado da Bahia. Nas parcas edições de jornais locais que identificamos nos arquivos, poucos atribuem importância ao movimento, como de resto fazia a grande imprensa, obrigada pela censura ou comprometida com os grupos políticos e econômicos que resistiam às investidas revolucionárias. 


			Um dia antes de sua eclosão, o Correio de Ilhéus publicava uma nota em que indagava: “Revolução? Nem o próprio Oswaldo Aranha acredita nessa hipótese”. A nota comenta uma matéria publicada no jornal carioca Correio da Manhã que faz referência a uma entrevista dada por Aranha a um jornal de Montevidéu, o El Diário. Conclui dizendo que “no momento atual e dentro das circunstâncias é completamente absurdo qualquer atuação política”.113


			Assim, sem dimensão do que viria a ser o movimento, no dia seguinte à sua deflagração em todo o país, a imprensa baiana tratou-o, no máximo, como mais um “movimento subversivo”, tais como os jornais Correio de Ilhéus que estampou em primeira página o texto “Inimigos da Pátria, mais uma Revolução de bobagem que é abafada pelas forças federais”, o Correio de Alagoinhas, que o chamou de “borrasca revolucionária” ou ainda o jornal A Tarde que, em primeira página, anunciava, sem destaque da fonte, “um plano audacioso de sublevação e anarquia no país, felizmente abortado a tempo pela vigilância e energia das autoridades brasileiras”. Sublevação que merecia a censura imediata de todos quantos prezavam o Brasil.114


			A exemplo do que se veiculava nos jornais de Salvador e, de resto, em parte significativa dos jornais da capital federal que defendiam o governo, O Correio de Alagoinhas assinalava que o movimento, que parecia grave, não teria piores consequências, em vista das medidas tomadas pelo então presidente Washington Luís. Essa pouca importância dada ao levante do dia 3 de outubro pode ser justificada como resultado do estado de sítio decretado pelo governo federal, que proibia matérias com quaisquer conteúdos referentes aos sucessos da revolução, como também pela ausência do assalto ao 19º Batalhão, programado para ocorrer simultaneamente aos estados vizinhos, fato que levaria para a capital baiana, as atenções que foram, primeiramente, concentradas no interior do estado, especialmente nas fronteiras entre a Bahia e Minas Gerais.115


			Na data do levante, porém, o tenente Joaquim Monteiro estava em viagem a Ilhéus, só conseguindo voltar a Salvador no dia 8 de outubro quando já estavam recolhidos na capital os destacamentos da polícia militar do interior, o Encouraçado São Paulo e mais duas unidades da marinha de guerra. Deflagrar o assalto tardiamente redundaria em fracasso. Além disso, o 19º Batalhão estava se preparando para embarcar sentido Sergipe e a sua localização, Forte de São Pedro, não era favorável ao movimento da tropa, caso fosse preciso uma retirada urgente da capital.


			No que diz respeito à organização dos civis, o general João de Oliveira Freitas afirmou que Thomaz Mutti, que chefiava os ferroviários, se achava em Sergipe e o coronel Cokin viajara para sua fazenda em Terra Nova. Assim, o movimento surpreendeu os “revolucionários da Bahia” que, ao que parece, não foram avisados da data e horário do levante. Restava reunir os civis e avisar aos graduados que se encontravam fora de Salvador, chamando-os à capital. 


			Segundo a entrevista de Freitas, outro fator dificultaria ainda mais o levante no estado, a revolta popular exteriorizada no “quebra-bondes”, que levou à prisão de muitos dos conspiradores.116 Em seguida, a decretação do estado de sítio “foi encurralando um a um da função de comando” e a declaração do quadro “belicoso no estado não se realizou por faltar apoio do 19º BC, sob as ordens do tenente Monteiro”. A revolução na Bahia estava, portanto, virtualmente fracassada.117


			A notícia que chegava acerca do movimento nas outras cidades era, então, de uma situação prestes a ser controlada. O decreto de estado de sítio foi a primeira medida que atingiu mais diretamente a segurança dos municípios do interior. Em Alagoinhas, por exemplo, os poucos praças responsáveis pela guarnição local já haviam sido subtraídos pelo Exército. Essa ação se repetiu em outros lugares.118 


			Passados onze dias do início do movimento, o governo federal ainda buscava divulgar a informação de que havia um cenário de ordem e tranquilidade na sociedade, mas à medida que os revolucionários acumulavam vitórias nos estados vizinhos do Norte, e que os seus respectivos governos buscavam refúgio na Bahia, era impossível ao governador desse estado ficar indiferente ao fato de que a luta armada se avizinhava às suas fronteiras. Era preciso combatê-la. 


			A Bahia precisava ser ocupada para que a “Revolução no Norte” obtivesse êxito, razão pela qual alguns municípios entraram no mapa das estratégias traçadas pelos militares, por um lado, e pelo governo do estado e o ministro do Interior, por outro.119 Na data de 14 de outubro de 1930, o jornal Correio da Manhã, do Rio de Janeiro, transcreveu um comunicado oficial do governo federal. No texto, a notícia é de que no Norte do país a situação era de absoluta calma. Ali, segundo informavam, tudo se mantinha inalterado. De acordo com informações que receberam do ministro do Interior, nas quais descreviam as operações das “forças legais” em todo o Brasil, em relação à Bahia a situação é a que segue:


			Na Bahia, o general Santa Cruz, que se encontra na capital do Estado organiza ativamente poderosos contingentes de tropas regulares para operar nos setores do Norte, de acordo com as unidades navais concentradas no porto e aparelhadas para entrar em combate.


			Levantaram-se em toda parte os batalhões patrióticos em defesa da legalidade. Na Bahia, os coronéis Franklin de Albuquerque e Horácio de Matos, que há anos, com tanta eficiência acossaram na zona sertaneja as tropas rebeldes do Luís Carlos Prestes, já organizaram cada qual três batalhões como o efetivo de quinhentos homens em cada unidade.


			Do coronel Franklin de Albuquerque recebeu o presidente da República o seguinte telegrama: “obedecendo firme orientação senador Pedro Lago, Deputado Simões Filho e dr. Geraldo Rocha, organizei batalhão defesa legalidade respeito poderes constituídos e nesse posto v. ex. encontrará como de costume […].120


			Assim, o governo pedia para que população não considerasse os boatos e, principalmente as notícias não oficiais espalhadas pelo rádio, quaisquer que fossem os nomes que as subscrevessem. Alertava: “são sempre notícias falsas e absurdas que, dando noção errônea da realidade, só podem prejudicar aqueles que nela acreditam”.121


			Em nota publicada no jornal A Tarde, Pedro Gordilho, chefe da força pública da Bahia, dizia-se entusiasmado com o espetáculo que via acontecer àquele momento, em que a cidade se encontrava cheia de homens que “submetidos à ligeira instrução militar, bem fardados, alimentados, com dinheiro no bolso, formam legiões varonis que fremem de entusiasmo a ideia de que a Bahia confia[va]-lhe a defesa”. Revelando-se feliz e comovido com a disponibilidade e virilidade dos sertanejos e da polícia militar, Pedro Gordilho justificava o silêncio das ruas na capital atribuindo a saída de muitas famílias e o despovoamento em benefício das praias, dos subúrbios ou fazendas próximas, em função da estação de veraneios.122


			Na mesma edição do vespertino noticiavam-se as movimentações das tropas de Horácio de Matos e Franklin de Albuquerque no estado.123 Os planos do governo ao arregimentar os coronéis do interior era fazer uma investida sobre o norte de Minas Gerais e, com isso, atrapalhar o avanço dos revolucionários mineiros sobre o Rio de Janeiro. A vigilância sobre esse estado já estava sendo feito há algum tempo, desde que o presidente desconfiara de que os mineiros estavam usando o Porto de Caravelas, na Bahia, para importação de armas. A invasão seria coordenada por Francisco Rocha, que chegara da capital do país no dia 8 de outubro de 1930. Segundo Eul-Soo Pang, “no dia seguinte Pedro Lago, o governador indicado pelo PRB, informou a Horácio [de Matos] que o primeiro pagamento de seis contos para as despesas militares estava a caminho de Lençóis via Salvador”.124 


			Porém, com as sucessivas vitórias dos revolucionários no Norte, o plano de invasão a Minas Gerais foi cancelado, transferindo-se todo aparato para conter as tropas revolucionárias e resguardar a capital do estado baiano. O plano de defesa de Salvador levou a escolha da cidade de Alagoinhas para ser o centro de comando. No ano de 1930, Alagoinhas era uma cidade privilegiada por se constituir passagem obrigatória para o sertão de Juazeiro e o Estado de Sergipe em função da linha férrea que a cortava, ligando-a também a Salvador, capital do estado, com uma distância de aproximadamente 123 quilômetros. Foi em função dessa configuração geográfica que a cidade foi escolhida pelo governo estadual para abrigar as tropas legalistas que defenderiam o governo constituído.


			As tropas revolucionárias, por sua vez, já haviam adentrado o solo baiano. Ponta de Areia e Caravelas, no litoral sul da Bahia, haviam sido tomadas desde o dia 10 de outubro e, sob ordens de tropas mineiras, os revolucionários estavam autorizados a guarnecer a linha da Bahia e Minas Gerais, garantir o tráfego e procurar as forças revolucionárias mais próximas. O governo de Minas Gerais havia ordenado às forças revolucionárias para ocupar, exclusivamente, as repartições federais do sul da Bahia, e em cumprimento dessas ordens, àquela data, já se tinha tomado um quilômetro da faixa sul do estado baiano. As autoridades de Caravelas em resposta ao governo de Minas afirmavam ter recebido os revolucionários como brasileiros e jamais seriam pela luta fratricida.125


			Na verdade, o sul da Bahia estava exposto não somente aos revolucionários, como também aos demais invasores que se aproveitavam do movimento para saquear as cidades. Na madrugada do dia 10 de outubro de 1930, as cidades de Ilhéus, Itabuna e Água Preta enviavam quarenta e seis soldados da força Pública para defender Caravelas, não contra os revolucionários, mas contra a ameaça da invasão de “cangaceiros e saqueadores que, aproveitando-se do momento, à sombra da anarquia ora reinante no estado de Minas, demanda[vam] o território baiano com o intuito de saquear e depredar”. Os saqueadores visavam às cidades de Canavieiras, Belmonte, Ilhéus e Itabuna, segundo o jornal Correio de Ilhéus, as mais ricas do sul do estado.126


			Estava cada dia mais difícil manter a ordem nessas cidades. As sucessivas notícias que chegavam à população acerca das vitórias dos revolucionários, ainda que o governo e a imprensa informassem o contrário, colocavam em xeque o apoio que se vinha dando às forças legais. Em Ilhéus, o tenente Jubelino Alencar recebeu ordens para combater os boatos espalhados de que os revoltosos vinham acumulando vitórias. Segundo matéria veiculada no Correio de Ilhéus, o oficial deveria 


			Tratar com rigor os boateiros que se reúnem nos bares, restaurantes e esquinas de ruas, espalhando notícias falsas e derrotistas, para desassossego da família ilheense, os quais serão presos e os seus nomes enviados aos dr. Secretário de Polícia, para os devidos fins. […] - Ao que parece esses “boateiros” procurava - minar as classes operárias e os humildes trabalhadores, homens do povo, insinuando-lhes perversas atitudes, e ainda outros, fingindo-se amigos dos atiradores ilheenses, aconselham a estes de rebeldia às ordens de seus superiores […].127


			Certamente esses “boateiros” ou participaram da conspiração ou eram “revolucionários de última hora”, ou ainda eram comparsas do tenente José Anselmo, que sublevou o Tiro de Guerra 500, de Ilhéus. Após a vitória, em 26 de novembro de 1930, o general Collatino Marques telegrafava a Juarez Távora informando ter incumbido aquele tenente de desarmar a região sudeste e sul da Bahia, em ação subordinada, mas conjunta ao coronel Facó. E acrescentou: “políticos daquela região detestam Anselmo desde sua revolta com tiros em Ilhéus, Itabuna e Pirangy contra as ordens de Santa Cruz e a favor da Revolução”.128


			As regiões de Caetité e Guanambi, próximas a Minas Gerais, em pouco tempo também estariam sob o comando dos “coronéis revolucionários” da Bahia. Mário Teixeira, agricultor e industrial daquela região vinha mantendo contatos com os políticos de Minas Gerais para criar as condições para a Revolução sair vitoriosa no sudoeste do estado. Os primeiros contatos foram realizados por meio de Carneiro Baptista Neves, advogado de Caetité e professor de Guanambi. Por intermédio dele, Mário Texeira procurou os mineiros Olegário Maciel, Artur Bernardes, Mário Brant e Cristhiano Machado, mantendo relações com esses por meio de cartas e telegramas para ajustar os pontos do assalto.129


			Segundo relato ao Diário da Bahia, o primeiro assalto foi feito no dia 11 de outubro de 1930, quando Mário Teixeira ordenou ao capitão Ovídio Santos e João Belarmino que fossem a Spinosa, na fronteira com Minas Gerais, portando cartas, a fim de estabelecer ligações entre as forças mineiras e a coluna do norte. No dia 16 de outubro ocupou a estação telegráfica de Guanambi e marchou sobre Caetité secundado por José de Castro Bastos, Ovídio Santos, Lindolpho Nunes, Generaldo Teixeira, José Pereira Costa e outros amigos. Aí, recebeu telegrama de Pedro Lago pedindo que reconsiderasse o seu posicionamento e solicitando que combatesse em favor do governo. Negou. No dia 19, afirmou ter montado um C. G. (Comando Geral) em Guanambi e no mesmo dia Carneiro Neves tomou Urandy, ocupando a estação telegráfica que foi entregue ao telegrafista revolucionário Djalma Leal.130


			 Em paralelo, Lindolpho Nunes tomava, sem resistência, o município de Monte Alto; Leite Filho ocupava Riacho de Sant’Anna e o próprio Mário Teixeira telegrafava a João Duque e ao capitão Querino pedindo que tomassem Carinhanha e Lapa. Há informações de que o coronel Mário Teixeira ainda tentou ser dissuadido por Anísio Teixeira, que foi a Guanambi em missão governamental para demovê-lo. Ao mesmo tempo recebia ameaças de Horácio de Matos, que anunciava um ataque às suas tropas. Como veremos, o coronel das Lavras Diamantinas precisou redirecionar os seus homens no sentido de Alagoinhas.131


			 A partir de 19 de outubro entraria em destaque as principais rotas para a invasão do estado baiano, envolvendo, principalmente, a utilização da estrada de ferro que levava à capital, cujo entroncamento ferroviário localizava-se no município de Alagoinhas, onde estavam aquarteladas as tropas do governo do estado e parte dos homens arregimentados pelos coronéis incumbidos de resguardar a cidade de Salvador. 


			Segundo os planos dos revolucionários, a invasão ocorreria por Barracão, Alagoinhas e Timbó, de um lado, e do outro, por Juazeiro.132 Essa parte da luta teria sido a mais árdua, segundo entrevista dos coronéis Aguinaldo de Menezes e Aloysio Moura, concedida ao periódico carioca O Jornal e publicada a 12 de novembro de 1930. Mais tarde, em livro de memória, Agildo Barata também fez essa observação. Revelou textualmente que Alagoinhas “era a chave estratégica de Salvador. Sua posse decidiria da situação da capital baiana”. O objetivo imediato era, portanto, “tomá-la ou contorná-la enquanto que pelas mesmas razões o comando governista resolvera defendê-la e conservá-la dispondo em torno dela tudo que pode arrebanhar […]”.133


			O movimento das tropas revolucionárias na Bahia compõe também a narrativa dos livros de memórias de Juraci Magalhães e de outros tantos políticos de atuação restrita a pequenas localidades da Bahia, a exemplo do já citado Mário Cravo. Em quase todos, há o destaque para essa etapa da ocupação do solo baiano, retratada como uma invasão difícil, mas triunfante, que arrebatou, além dos militares da Paraíba, que aderiram ao movimento, a participação de voluntários, estudantes pernambucanos, paraibanos e “rio-grandenses do norte” (potiguar). No total formavam cinco Comandos que tendo seguido para Aracaju em cem caminhões tomaram a Estrada de Ferro E’ste Brasileira que levava à cidade de Salvador.134


			Na Bahia receberam ainda a adesão do 19º Batalhão que, apesar de todas as medidas tomadas pelo coronel Collatino Marques ao desconfiar da atuação dos tenentes Joaquim Ribeiro Monteiro e Humberto Souza de Mello, foi sublevado a 19 de outubro. Embora estivessem em Ilhéus no dia em que o movimento irrompeu, a 3 de outubro, os tenentes voltaram à capital a tempo de contatar os seus pares, aspirantes a oficiais e vários sargentos, que secretamente já haviam aderido ao movimento e estavam em contato com o tenente Henanquim Dantas, posteriormente preso e recolhido à capital federal em função de suas tentativas de comunicação com civis.135


			A essa data, o Exército já havia incorporado um grande número de reservistas, convocados em caráter de urgência sem, no entanto, assumir publicamente que era em função do movimento.136 Além dos reservistas, membros de associações militares e recrutas dos tiros de guerra também haviam sido chamados, assim como se fez convocação de voluntários.137 Sob o comando do general Santa Cruz, a Bahia preparava-se para conter o movimento revolucionário na região, e como parte desse plano enviou o 19º Batalhão em direção a Sergipe, visando reprimir as colunas revolucionárias que desciam do Norte.138


			O objetivo inicial era que o 19º Batalhão se juntasse ao 20º BC de Aracaju, para que ambos oferecessem resistência às margens do Rio São Francisco. A força militar de Aracaju, no entanto, aderiu à coluna liderada pelo tenente Agildo Barata, conferindo a primeira derrota ao general Santa Cruz. Em pouco tempo as forças de operação do governo em ação na Bahia também sofreriam um golpe interno, pois parte dos homens do 19º Batalhão, que estava sob a orientação do tenente Monteiro, deu voz de prisão ao coronel Collatino Marques e aderiu ao movimento.139 Dessa maneira, mais seiscentos homens engrossaram a marcha sobre Alagoinhas. O plano para a invasão da cidade consistia em:


			O G.B.C [Grupo de Batalhão e Caçadores] Juraci Magalhães fixaria o inimigo na frente de Sauípe. O G. B. C. Aguinaldo faria o desdobramento pelo flanco esquerdo do inimigo ocupando Aramari e cortando a Estrada de Ferro de Serrinha/Juazeiro; o G.B.C. Monteiro faria o desdobramento pelo flanco direito na direção de Araçás e Sítio Novo cortando a retaguarda das tropas e a sua ligação com Salvador, o G.B.C Affonso Ribeiro ficaria de reserva.140


			Agildo Barata, descrevendo esse processo de invasão, afirmou que:


			[…] A característica maior e mais marcante do movimento no Norte foi a rapidez e a correta coordenação do movimento das três colunas que operavam em regiões tão distantes, realizando, nos prazos previstos, todos os movimentos e operações. A responsabilidade dessa coordenação coube a Juarez cuja “ideia de manobra” foi esboçada em junho de 1930, num documento que foi elaborado logo após a defecção de Prestes, em maio de 1930 e que é um documento que honra a capacidade de previsão do ex-chefe tenentista Juarez Távora.141


			A visualização do mapa seguinte permite melhor entendimento da estratégia para a invasão da cidade ferroviária.


			Figura 1 — Mapa cortado da E. F. Bahia ao São Francisco, 1956142
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			Fonte: Estações Ferroviárias do Brasil (2016)


			Sobre as tropas legalistas, os números também são imprecisos. Para os coronéis entrevistados pelos jornais cariocas da época, elas enfeixavam cerca de quatrocentos homens da Polícia da Bahia, seiscentos jagunços de Horácio de Matos e de Geraldo Rocha, num conjunto denominado “Batalhão Patriótico das Lavras Diamantinas”, e cento e oitenta praças do 21º Batalhão que fugiram do Recife quando a “Revolução estourou”. Não podiam contar, conforme ficou destacado, com parte dos homens do 19º Batalhão que “ergueram o lenço vermelho” aderindo aos revolucionários.143 Agildo Barata, em entrevista ao jornal Diário de Notícias, do Rio de Janeiro, em 26 de novembro daquele ano, afirma que em Alagoinhas havia a concentração de mais de dois mil homens.144 


			Eul-Soo Pang assegurou que o compromisso de Horácio de Matos junto a Washington Luís era de formar seis batalhões, totalizando três mil homens até o final de outubro daquele ano. No dia 18 de outubro, um total de quinhentos homens chegava à cidade de Cachoeira para serem incorporados às forças legalistas sob o comando de Santa Cruz, alojadas na cidade de Alagoinhas, mas a promessa quanto à quantidade não pôde ser cumprida, em função dos desentendimentos e receios que se fizeram presentes entre Horácio de Matos e os demais coronéis do interior.145 


			Franklin Lins de Albuquerque também enviou “seus homens” para Alagoinhas ao tempo em que seguia com mais 630 para Juazeiro. No entanto, a sua posição era duvidosa. Não se tem certeza se ele servia ao governo, aos revolucionários ou a ambos, tendo em vista que foi um dos maiores recrutadores para as hostes da Aliança Liberal e, por outro lado, hipotecou solidariedade ao presidente por meio de telegrama, conforme vimos em seção anterior. Pang afirma que, para os revolucionários, a estratégia é que ele atacasse Salvador quando esta estivesse nas mãos da unidade avançada. Porém, em Alagoinhas, Franklin Albuquerque não entrou em luta com exército aquartelado, numa demonstração de que estava “negociando com os dois lados”, visando obter vantagens de quem vencesse.146 


			O jornal Diário da Bahia publicou um telegrama a 16 de outubro de 1930, no qual havia informações de que o coronel Franklin Albuquerque estava obedecendo “firme orientação de Pedro Lago no propósito de combater os revoltosos”. Dois dias depois o mesmo jornal transcreveu uma conversa que foi interceptada entre esse coronel e Góes Monteiro, na qual o militar pedia para que ele julgasse a situação atual e depusesse as armas. Pela resposta, verifica-se que o coronel, ao menos abertamente, manteve-se ao lado da força pública da Bahia.147


			Alojados na cidade de Alagoinhas, os homens de Horácio de Matos e Franklin Lins de Albuquerque, esses últimos aparentemente em defesa da força legalista, somados aos homens da força pública da Bahia esperavam reforços que seriam enviados do Rio de Janeiro. O auxílio solicitado pelo general Santa Cruz era um prenúncio de que as forças revolucionárias se avizinhavam e eram fortes. Alguns reforços do estado se recusavam a combater. Em Canavieiras, os reservistas do Tiro de Guerra não atenderam ao chamado do governo do estado. Alegavam que o município ficaria desguarnecido, tendo em vista que toda força policial havia sido chamada para combater os revolucionários. A cidade estava cercada por uma “horda de famintos” acossados pela fome. Por que os deixaram em agonia e agora requeriam a sua assistência? Questionavam.148
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